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		As relações entre as condições de trabalho e as condições de saúde dos trabalhadores tem-se destacado como um elemento estratégico da luta sindical na defesa de padrões mais qualificados e saudáveis de vida para os trabalhadores. Desta forma, novos e importantes espaços tem sido conquistados, seja através de programas de intervenção nos ambientes de trabalho, seja através de mudanças na Legislação Trabalhista, ou ainda pelos amplos processos de mobilização dos trabalhadores em torno de questões referentes à saúde (como por ex., no Polo Petroquímico de Camaçari, a mobilização gerada a partir da discussão desencadeada pela leucopenia, e o movimento nacional pelo reconhecimento das lesões por esforços repetitivos (LER) como decorrentes das condições de trabalho, entre outros).

		Nesse novo contexto, inúmeras questões que nunca haviam composto o cenário das preocupações centrais dos sindicatos, emergiram com enorme força. As lutas na defesa da saúde adquiriram concretude na militância sindical, passando a incorporar as intervenções e discussões em torno da qualidade de vida dos trabalhadores. O conceito de saúde aparece como central, retomando a perspectiva do corpo, não a partir da doença mas, ao contrário, da proteção e preservação da saúde e do resgate do corpo (em sua dimensão física e mental) direcionado ao prazer e à satisfação.

		Entretanto, mesmo que se tenha avançado largamente nesse campo, as conquistas são ainda incipientes, frente aos grandes e numerosos problemas, para os quais, cotidianamente, faz-se necessário construir um conjunto de propostas alternativas capazes de, efetivamente, promover a saúde.

		Um dos problemas iniciais a serem considerados é a própria falta de informação sobre as condições de saúde e de trabalho de cada categoria profissional. Uma vez que os processos de desgaste e de recomposição do corpo são determinados pelas condições do trabalho e pela forma como é organizado (a forma como se estabelece a jornada de trabalho, a divisão das tarefas, o ritmo de sua realização, as condições nas quais tais tarefas são executadas etc), torna-se fundamental conhecer a dinâmica própria de cada processo de trabalho estabelecido para, a partir daí, compreender os processos de desgaste e, consequentemente, viabilizar as medidas de prevenção necessárias.

		O problema da escassez de informação nessa área ainda é, lamentavelmente, uma realidade para muitas categorias de trabalhadores. Entre os professores, pode-se assinalar que a preocupação com as condições de trabalho e saúde é uma questão recente, pouco se conhece acerca dos aspectos envolvidos no processo saúde-doença dessa categoria. Portanto, este é um campo aberto para investigações e intervenções.

		Desta forma, podemos dizer que o problema referente à informação coloca, ao menos, duas grandes tarefas: 

		a) Conhecer a realidade sobre a qual pretendemos intervir: quais 

              são as condições de trabalho existentes e quais as principais 

              queixas referidas pelos trabalhadores e; 

  	      b) Descrever as relações que se estabelecem entre as condições 

              específicas de trabalho e os processos de adoecimento dos 

              professores.

	

Assim, nesse primeiro momento, onde a própria discussão de saúde é ainda embrionária,  entendemos  como  de  extrema  relevância  a  investigação  sobre ”Condições de Saúde e Trabalho dos Professores da Rede Particular de Ensino” desenvolvido através da iniciativa do Sinpro/BA e do Departamento de Medicina Preventiva da Faculdade de Medicina da UFBA e do apoio financeiro da CONTEE. Desde maio de 1995, este projeto tem sido realizado e várias foram suas etapas de consolidação: elaboração do projeto e dos instrumentos de pesquisa, pré-teste, estudo piloto e, finalmente, a pesquisa ampla - a partir de amostra representativa das escolas particulares no município de Salvador. Apresentamos, nesse momento, os resultados obtidos nessa pesquisa ampla.

		Assinala-se, ainda, que a realização desta investigação vinculou-se estreitamente, desde a sua concepção, à idéia de realização de um PROJETO MULTICÊNTRICO, para diagnosticar as condições de saúde e trabalho dos professores da rede particular de ensino em diferentes locais do país. Assim, esperamos que este relatório seja um impulso na viabilização desse  projeto, posto que, sem sua realização, os objetivos do presente estudo só poderão ser parcialmente alcançados.

O estudo multicêntrico produzirá conhecimento que poderá ser útil na elaboração de medidas de promoção primária à saúde, contribuindo para a melhoria de determinados aspectos do trabalho docente mais fortemente relacionados aos agravos físicos e psíquicos  prevalentes. Além disso, ao longo do tempo, o conhecimento produzido por esse estudo e o de outros pesquisadores em épocas e populações diferentes, poderá constituir-se em importante instrumento para embasar, epidemiologicamente, futuras negociações do contrato coletivo de trabalho entre professores e representantes das escolas, sugerindo a adoção de medidas que efetivamente possam garantir melhores condições de trabalho e saúde e, conseqüentemente, contribuir, em última instância, para níveis mais elevados da qualidade do ensino oferecido.

		Esperamos que, a partir desse passo inicial, abra-se a possibilidade de um amplo debate acerca das questões referentes à saúde, ancorado em algumas das evidências que este estudo conseguiu produzir até agora e que, mais ainda, ganhe as formas de um movimento efetivo e contínuo, capaz de transformar, no cotidiano de trabalho dos professores, algumas das condições de trabalho nocivas como as que se encontram registradas aqui.





		�	. INTRODUÇÃO



	A Saúde como Elemento para Repensar a Prática do Ensino



	A atividade de ensino já foi vista como função de alto valor social, interpretada como um “dom”, um “sacerdócio”, valorizada por todos os cidadãos e assumida pela sociedade como uma atividade pública. Nos últimos tempos, com o predomínio e expansão das relações capitalistas, essa atividade perdeu completamente este sentido.

	As modificações promovidas pelas novas formas de compreender a prestação de serviços, dentre eles a educação, orientaram-se, sobretudo, pela lógica do modo de produção capitalista, especialmente na perspectiva do modelo neoliberal atual. Tal reorientação buscou transformar relações socialmente relevantes em mercadorias, visando, em maior ou menor grau, a obtenção do lucro. Esse processo pode ser exemplificado pela prática do ensino. A educação tornou-se um dos setores mais lucrativos (investimento de retorno imediato, incentivado e/ou desencadeado a partir do desmoronamento intencional da educação pública e gratuita).

	Assim, se é possível aplicar à atividade de ensino (aqui compreendida como produção de mercadoria socialmente valorizada) a lógica da produção capitalista, é também possível gerenciar aqueles que produzem essa mercadoria (os professores), tal qual se gerenciam os trabalhadores de uma fábrica. Dessa forma, aplicou-se aos professores regras bastante semelhantes àquelas aplicadas aos demais trabalhadores do setor primário e secundário da economia: controle da produtividade, do ritmo de trabalho, do tipo de tarefa a ser executado, do tempo para sua execução, da jornada e carga de trabalho necessárias. 

	Esse processo passou inicialmente pelo desmantelamento do setor público de educação, o que vem obrigando os professores, cada vez mais, a ingressarem na rede privada e lucrativa de ensino, sem, no entanto, usufruir de boa parte desses “lucros”. Os professores, ao se inserirem nesse sistema que, guardando suas devidas especificidades, diferem muito pouco de qualquer empresa capitalista, submetem-se ao mesmo sistema de exploração ao qual estão submetidos os trabalhadores em geral: instabilidade no emprego, ritmo intenso de trabalho, extensas jornadas de trabalho.

	Portanto, é dentro e a partir da compreensão da educação amplamente inserida no modo de produção capitalista, que devemos discutir e entender o processo de saúde-doença dos professores da rede particular de ensino. 



Trabalho e Saúde dos Professores - O Que Se Pode Dizer Dessa�         Relação?

	O trabalho humano possue um duplo caráter, por um lado é fonte de realização, satisfação e prazer, estruturando e conformando o processo de identidade dos sujeitos;  por outro, pode também transformar-se em elemento patogênico, tornando-se nocivo à saúde (Seligmann-Silva, 1987, Dejours, 1987). No modo de produção econômica predominante no nosso país, considerando-se particularmente os modelos de organização do trabalho adotados, largamente ancorados em formas autoritárias, controle contínuo dos trabalhadores, ritmo acelerado e intenso fluxo de demandas, devemos considerar atentamente as consequências dessas formas de organizar e conceber os processos de trabalho sobre a saúde dos trabalhadores.

	O avanço da medicina social, ocorrido nas últimas décadas, possibilitou uma maior conscientização dos profissionais de saúde quanto à necessidade de manter serviços permanentes dedicados às ações primárias, com ênfase na prevenção e promoção à saúde, antes da ocorrência de um quadro patológico. Por outro, os trabalhadores e suas entidades representativas também tem inserido questões relativas às condições de saúde e trabalho em suas estratégias de lutas e intervenções, voltando-se, em anos mais recentes, para a busca de medidas que garantam a preservação de um ambiente ocupacional saudável. Como parte desse processo, pode-se observar o incremento dos estudos das relações entre condições de trabalho e saúde dos trabalhadores. Conseqüentemente, já há considerável literatura sobre as repercussões do trabalho no processo saúde-doença da população (Laurell & Noriega, 1989; Fischer, 1989; Dejours, 1978, 1987; Rocha et alii, 1993).

	Entretanto, a maioria de tais investigações está direcionada a categorias de trabalhadores onde a interrelação entre trabalho e saúde é mais evidente, pela própria natureza da atividade (por exemplo, contato com equipamentos cortantes ou substâncias tóxicas). No Brasil, pouco ainda tem sido feito no sentido de avaliar as repercussões do trabalho sobre a saúde em categorias de trabalhadores onde esses riscos são menos visíveis, como por exemplo em professores. A maior parte da bibliografia encontrada acerca desse tópico em particular é originária de outros países. A revisão de literatura sobre trabalho docente e a saúde dos docentes, portanto, revelou uma produção científica ainda incipiente. Entre os estudos revisados, destacam-se aqueles referentes ao estresse. Há um consenso, nesses estudos, de que ensinar é uma ocupação altamente estressante, com repercussões evidentes na saúde física e mental, e no desempenho profissional dos professores. 

Alguns estudos tem avaliado as fontes e extensão da ansiedade (Keavney & Sinclair, 1978) e do estresse percebido pelo professor. Apesar das fontes de ansiedade avaliadas variarem muito de estudo para estudo, dentre as mais comumente relatadas, incluem-se: pressão do tempo (Olander & Ferrell, 1970), relacionamento com a administração e outros colegas (Moracco et alii, 1982), ameaças verbais e físicas feitas pelos estudantes (Cichon & Koff, 1980), tarefas extra-classe, reuniões e atividades adicionais e, problemas com alunos (Dedrick at alii, 1981). A relação desses estressores com repercussões na saúde tem sido avaliada. No que se refere à saúde psíquica, no estudo de  Payne & Fletcher (1983)  observou-se que demanda do trabalho predizia significantemente depressão e falhas cognitivas. 	

Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 1981 apud Machado, 1993), um em cada dois professores participantes de uma pesquisa da Universidade de Munique estava exposto ao risco de sofrer um ataque cardíaco; entre docentes da Hungria constatou-se maior prevalência de distúrbios advindos do estresse, labirintite, faringite, neuroses e doenças dos aparelhos locomotor e circulatório em docentes; entre educadores franceses, segundo dados oficiais, 60% das solicitações de licença por motivo de doença relacionavam-se a distúrbios nervosos. Além disso, verificou-se, entre pessoas hospitalizadas por doenças mentais, maior incidência de neuroses com depressão entre os professores do que em outras categorias profissionais. Na Inglaterra, um estudo realizado em 1978, indicou que 25% dos professores não acreditavam na própria permanência na profissão pelos próximos dez anos, e 20% a 30% deles classificaram-na como causadora de estresse.

	Nos Estados Unidos, DeFrank & Stroup (1989) estudaram professores de escolas elementares  para avaliar a relação entre fatores pessoais, estresse, insatisfação no trabalho e problemas de saúde. Dos indivíduos estudados 96% eram mulheres, 76% casadas, com média de idade de 39, 4 ((9,2) anos e ensinando, em média, 12,1 ((6.9) anos. De acordo com o instrumento de avaliação de estresse usado�, os ítens mais frequentemente relatados foram sobrecarga laboral e problemas com os alunos (referidos como “tentativas contínuas de motivar estudantes que não desejam aprender”). 

	Os problemas de saúde mais freqüentes foram: perda de energia, impaciência, dores de cabeça, hiperalimentação, aumento da irritabilidade e dores na coluna. Em sessão aberta do questionário, os professores estabeleceram como principais fatores de estresse: avaliações, tempo insuficiente para as tarefas estabelecidas, preocupações diárias (trabalho de casa, currículos, reuniões), responsabilidades extracurriculares, problemas com os pais que não se preocupavam com a vida escolar do aluno e falta de tempo para estar com a família. Fatores demográficos e experiência de ensino não influenciaram estresse. Estresse apareceu como um forte preditor de insatisfação e esta mostrou-se fortemente associada aos problemas de saúde.

	Um outro grupo de estudos avaliou questões relativas aos problemas vocais entre os professores. Sapir et alii (1993) realizou um inquérito em professoras escolares, de várias localidades dos Estados Unidos, para avaliar problemas de voz. Segundo os dados encontrados, as professoras apresentaram um número médio de 3,8 sintomas de desgaste ou atrito vocal. Mais da metade relatou múltiplos sintomas. Um número significativo, especialmente de professoras com múltiplos sintomas, relatou que os sintomas afetavam negativamente seu desempenho nas atividades de ensino e que a voz era uma fonte permanente de estresse e frustação.  

	Smith et alii (1997) comparou a freqüência de sintomas de voz entre um grupo de professores e outro de indivíduos de outras ocupações. Os professores relataram ter mais problemas de voz (15%) do que os não professores (6%). Vinte por cento dos professores e nenhum indivíduo do grupo de comparação tinham perdido algum dia de trabalho em consequência de problemas de voz. A partir dos achados encontrados, o autor conclue que ensinar é uma ocupação que envolve um risco mais elevado para desordens da voz. Estas desordens, por sua vez, trazem implicações negativas tanto no que se refere às condições financeiras do docente, quanto ao seu desempenho profissional. Gotaas & Starr (1993) interpretaram os resultados do seu estudo como indicativos de que as características vocais dos professores que apresentaram fatiga vocal são similares às dos que não apresentaram nos dias em que os primeiros não tiveram fatiga. Encontraram também que os dois grupos eram similares com relação a quantidade e altura dos seus tempos de fala, no trabalho e em casa. Entretanto, professores com fatiga vocal tendem a despender mais tempo em atividades que parecem ser mais demandantes da voz e estão mais propensos a perceber situações produtoras de ansiedade. Professores que fatigam a voz tendem a estar em boa saúde, mas têm tido mais problemas auditivos e alergias do que os demais colegas, e outros membros de sua família têm tido também problemas com a voz.

No Brasil, referências de estudos abordando as condições de saúde e trabalho do professorado são ainda escassas e, apenas na segunda metade da década de 90, foram produzidas algumas investigações, abordando as condições de saúde e trabalho da escola pública. As evidências encontradas nesses estudos são preocupantes e apontam a necessidade  de medidas imediatas. A investigação de Codo et alii (1998) sobre a saúde mental dos professores de 1o e 2o graus em todo o país, abrangendo 1440 escolas e 30.000 professores, revelou que 26% dos professores da amostra estudada apresentavam exaustão emocional (cerca de 1 professor a cada quatro estudados). Essa proporção variou de 17% em Minas Gerais e Ceará a 39% no Rio Grande do Sul. A desvalorização profissional, baixa auto-estima e ausência de resultados percebidos no trabalho desenvolvido foram fatores importantes para o quadro encontrado.  

Ruiz et alii (1995), investigaram a demanda de professores de 1o e 2o graus da rede pública de Sorocaba, São Paulo, num ambulatório especializado em saúde ocupacional. A demanda por atendimento foi periódica nos semestres: no começo do ano era pequena, nos meses seguintes aumentava, no início do 2o semestre voltava a diminuir e, novamente, aumentava no final do ano. Durante as férias, a demanda registrada era mínima. Segundo os autores, esse comportamento da demanda favorece a hipótese de que a procura do cuidado médico e, conseqüente afastamento do trabalho, aumentava no decorrer do período letivo, revelando um desgaste crescente dos professores. Dentre as doenças mais frequentes encontraram a laringite, que representou 39,8% dos diagnósticos realizados, seguida pela asma ocupacional (15,3%), alergia ocupacional (6,8%) e lesões lesões por esforços repetitivos (LER).

Carvalho (1995), estudando professoras primárias na cidade de Belém, encontrou níveis mais elevados de suspeição de sintomas psíquicos (de acordo com o instrumento de detecção utilizado: o MMPI), em escolas onde se relatou um relacionamento menos democrático com a direção, do que naquelas onde predominavam relações mais democráticas. 

	Em Salvador, Bahia, o CESAT (Centro de Estudos em Saúde do Trabalhador), órgão da Secretaria de Saúde do Estado, em um estudo da demanda do Ambulatório no período de 1991 a 1995, registrou o atendimento de 76 docentes. Das pessoas atendidas 93,4% eram  mulheres, com faixa de idade predominante entre 40 a 49 anos. Após avaliação, 46 educadores(60.5%) foram diagnosticados como portadores de doenças ocupacionais. As doenças encontradas foram: calos nas cordas vocais, 41.3% dos casos, rinosinusite, 34.8% dos casos, asma, 13.0%, Lesões por Esforços Repetitivos, 6.5%, dermatose, 2.2% e varizes, 2.2% ( CESAT, 1997).

	Os dados revisados revelam um conjunto de repercussões nocivas do trabalho na saúde dos professores, ainda que a visibilidade dessas repercussões não sejam tão evidentes como em outras categorias profissionais. 

	Entretanto, a grande maioria desses estudos investigaram escolas públicas. Considerando que o processo de trabalho docente em escolas particulares, em muitos aspectos diferem, drasticamente,  das escolas públicas, torna-se necessária a avaliação da saúde dos professores, no contexto específico das escolas particulares. Tal necessidade é ainda maior se considerar-se o acelerado crescimento do número dessas escolas, observado no Brasil nos últimos anos.

	�Trabalho e Saúde Psíquica - Análise de Alguns Aspectos 

	

Atualmente, o fato de que determinados ambientes de trabalho são responsáveis por agravos à saúde dos trabalhadores, não é mais motivo de controvérsias. Não se contesta mais se a exposição contínua a ruídos mantém relação com perda auditiva, se o transporte de cargas pesadas produz problemas ósteo-musculares ou se o contato com substâncias químicas está relacionado ao aparecimento de doenças ocupacionais. Nesse sentido foram muito importantes as contribuições da medicina do trabalho e da ergonomia. A nocividade das condições de trabalho, dirigida ao corpo físico do trabalhador, alcançou reconhecimento - legitimidade absorvida principalmente pelos avanços na legislação trabalhista. Entretanto, enquanto a saúde física encontra-se amparada nesse reconhecimento, pouco se tem avançado no que se refere à saúde psíquica.

	A existência de condições de trabalho desencadeadoras de sofrimento, estresse, ansiedade, é uma realidade que não é mais contestada. Entretanto, as repercussões sobre a saúde dos trabalhadores, reconhecidamente expostos à fatores estressantes e ansiogênicos, são ainda pouco conhecidas.

	De acordo com Dejours (1988) a Organização do Trabalho é o principal organizador da vida mental no trabalho. A partir dos elementos presentes na organização do trabalho, deve-se investigar o que, especificamente, pode ser tomado como fonte de sofrimento e de danos à saúde. 

	Se vários indivíduos forem observados durante a execução de uma mesma tarefa, logo se concluirá que cada um encontra uma forma própria de chegar ao objetivo desejado (produzir um objeto ou prestar um serviço). Um indivíduo divide a tarefa em várias operações e as executa ordenadamente, um outro inventa "truques" que o faz andar mais rapidamente no trabalho. Cada um busca dar ao trabalho uma forma própria, na qual se identifica e através da qual, findo o processo de produção, possa reconhecer-se no produto. Com isso, percebe-se que o trabalho é, antes de tudo, personalizado - há um sentido particular e individual no modo operatório escolhido.

	Diante dessa constatação poder-se-ia dizer que cada indivíduo adequa as necessidades do trabalho (atingir uma dada finalidade) aos seus próprios desejos e habilidades, conformando nesse fazer, formas específicas de ser: ser para si e ser para os outros. A possibilidade de realizar esse "arranjo" é de grande importância para a economia psíquica de cada indivíduo, pois, pode constituir vias de satisfação efetiva.

Quando é possível definir os próprios ritmos e formas de executar as tarefas, personalizando o processo de trabalho, o que predominantemente entra em jogo é a criatividade e a inventividade. Assim, o comportamento que é evocado no ato de trabalho, encontra no próprio indivíduo a motivação e a valorização da ação. Dejours (1987) denomina esse tipo de comportamento como comportamento livre, assinalando que este "qualifica uma orientação na direção do prazer", na medida em que possibilita um ajuste entre as exigências do processo de produção e a estrutura psíquica de cada um, abrindo brechas para a transformação da realidade segundo os próprios desejos. Quando ocorre a impossibilidade de atendimento dessas condições básicas, através de processos de trabalho que atuam no sentido de bloquear o comportamento livre, ocorre uma mudança no significado do trabalho na vida dos indivíduos. Ou seja, na medida em que o processo de trabalho é conduzido em direção oposta ao comportamento livre, adotando modos operatórios rígidos e padronizados, menos o trabalho representará para o indivíduo a possibilidade de equilíbrio mental e mais próximo estará de se constituir em fonte de sofrimento.

	O estabelecimento de processos de trabalho voltados para o comportamento livre ou para o comportamento estereotipado depende do modelo de organização do trabalho adotado.

	O modelo taylorista de organização do trabalho, com a concepção de reordenamento do processo produtivo a partir de sua divisão e fragmentação, tornou-se o modelo hegemônico, orientando, global ou parcialmente, os processos de trabalho atuais. Assim, analisar as implicações deste modelo na saúde mental dos trabalhadores pode ser um guia relevante na compreensão dos processos de adoecimento psíquico que podem ser observados. 

	Parcela significativa dos esforços de Taylor direcionaram-se à conversão dos tempos mortos da produção em tempos produtivos, buscando uma fórmula, onde tempo potencial de produção, contado em horas da jornada de trabalho, fosse equivalente ao tempo real de produção (onde tempo perdido correspondesse a zero). Isso significa dizer que a força de trabalho, comprada em horas de trabalho, seja efetivamente empregada no trabalho. A lógica norteadora dessa concepção é a da produtividade, cujo aumento constante é garantido com a adoção dessa conversão (tempo potencial = tempo real) cada vez mais abrangente. 

	Uma característica marcante é a relação paradoxal que essa lógica estabelece: de um lado, é altamente uniformizante - realiza um amplo processo de padronização dos modos operatórios; por outro lado, individualiza, ao máximo, o trabalho - exigindo cotas individuais de produção e reduzindo ao mínimo ou mesmo proibindo a comunicação entre os trabalhadores durante a produção. 

	Dejours chama a atenção para o fato de que nem sempre o que é correto na lógica da produtividade pode ser correto para a lógica do funcionamento físico-mental do trabalhador. Para ele, durante o tempo chamado morto para a produção, entram em ação os mecanismos de regulação do binômio homem-tarefa, com o fim de recompor as energias gastas para que a produção tenha continuidade no instante seguinte. Assim, uma vez suprimido esse espaço de recomposição, a própria produção fica ameaçada; em algum ponto pode não restar mais energia suficiente para a continuidade do trabalho. Logo "o que parece certo do ponto de vista da produtividade é (ou pode ser) falso do ponto de vista da economia do corpo" (Dejours, 1987:42).

	A incompatibilidade desses dois movimentos é vivenciada, pelos trabalhadores, como um forte sofrimento. Para enfrentar esse sofrimento são produzidos os mecanismos e as estratégias de defesa.

	As estratégias coletivas de defesa tem por finalidade manter sob controle o sofrimento desencadeado no processo de trabalho. A ideologia defensiva funcional, proposta por Dejours (1987), tem como características:

	(a) mascarar, controlar e ocultar o sofrimento;

	(b) dirigir-se não ao sofrimento desencadeado por conflitos intrapsíquicos de 

            natureza mental, mas, sim, ao enfrentamento de perigos e de riscos reais;

	(c) obter a participação de todos os integrantes do grupo ocupacional - para isso 

            são criados processos de seleção e de exclusão; e

	(e) ter como elemento fundamental o fato de ser absolutamente necessária, vital e 

            obrigatória .



	A ideologia defensiva nasce de uma necessidade e representa a possibilidade de continuidade do trabalho. Como só pode ser pensada em termos coletivos, sua efetividade se encontra na partilha dos "jogos": a ideologia defensiva (I.D.) só pode funcionar, se fortemente aceita (poder-se-ia mesmo dizer de uma aceitação internalizada) e reproduzida pelo grupo. Os métodos de seleção são rigorosos: quando a I.D. é insuficiente para que o indivíduo mantenha o sofrimento em um patamar suportável, ele não é admitido no grupo. A não admissão é acompanhada por uma série de ações que visam excluir o indivíduo do grupo profissional. Esses mesmos mecanismos de exclusão também são utilizados  quando um indivíduo põe em questão e risco a ideologia defensiva. 

	A sistematização das estratégias coletivas de defesa, postas em funcionamento pela organização do trabalho, provavelmente, constitui a principal contribuição de Dejours (1987, 1988, 1989) ao estudo das relações entre saúde mental e trabalho. É a partir de sua elaboração que se abre um campo de compreensão das razões para que, mesmo em situações onde o trabalho é extremamente penoso ao indivíduo, é garantido sua continuidade e, em alguns casos, propicia até mesmo um aumento de produtividade. Pela importância que reconhecemos nessa abordagem, nos deteremos em apontar alguns de seus elementos centrais.

	Na abordagem da psicodinâmica do trabalho, são classificados dois tipos básicos de sofrimento, vivenciados pelos trabalhadores através de dois sintomas: a insatisfação e a ansiedade.



	 Insatisfação no Trabalho 



	Existem duas fontes de insatisfação no trabalho. A primeira resulta do conteúdo significativo do trabalho e a segunda relaciona-se ao conteúdo ergonômico da tarefa (Dejours. 1987). Uma terceira fonte de insatisfação que pode ser acrescentada aqui, refere-se a remuneração recebida, principalmente em contextos como o brasileiro onde os salários recebidos, na grande maioria das vezes, caracterizam-se por ser relativamente baixos.   

	Codo et alii (1993), filiados a uma outra vertente teórica, ao caracterizar os processos atuais de trabalho, ressaltam que o duplo caráter do trabalho não tem sido considerado, tomando-se uma de suas faces como totalidade. Nesse contexto, o trabalho duplo, conformador de valor de uso e valor de troca, transmuta-se em apenas um desses valores: aqui, em valor de troca. Ou seja, o trabalho torna-se apenas mercadoria, portador de valor. Sua forma concreta, útil, passa a ser tomada apenas no sentido de satisfação das necessidades de consumo. 

	O trabalho, alijado de seu conteúdo de significação intrínseca - prazer em fazer algo útil - passa a ser entendido pelos trabalhadores apenas pelo seu poder de troca - troca de força de trabalho pelo salário.

	O significado do trabalho nessas situações é, portanto, empobrecido. O conteúdo pobre da tarefa, torna-a desinteressante, não permitindo apreender dela um sentido imediato e valorizador - a imagem narcísica que cada trabalhador constrói de si passa a ser opaca, pálida, sem brilho, espelhando exatamente o caráter esvaziado do trabalho. Portanto, o conteúdo significativo do trabalho, se faz na dialética entre o sujeito (que remete à imagem narcísica) e o objeto (que comparece com o aporte concreto e simbólico para a construção da imagem). 

	A insatisfação com relação ao conteúdo ergonômico da tarefa decorre de uma inadequação entre as exigências da tarefa (conteúdo ergonômico do trabalho) e as aptidões próprias do trabalhador (estrutura psíquica). Aqui, a insatisfação é resultante sobretudo das condições concretas de trabalho. 

	A insatisfação de conteúdo ergonômico direciona seus impactos primeiramente sobre o corpo. Os efeitos desse sofrimento traduzem-se, não raro, em desordens orgânicas. Em geral, é a doença psicossomática que denuncia o estado insatisfatório.

	Em síntese, para a psicodinâmica do trabalho, a insatisfação não está relacionada somente ao conteúdo significativo do trabalho (seu aspecto simbólico), mas existe também uma insatisfação em relação ao conforto e exercício do corpo, que constitui o conteúdo ergonômico do trabalho. Por fim, ressalte-se que, para ir além da consideração do trabalho em termos de exigências e obrigações da tarefa, é necessário reputar na relação homem-trabalho a estrutura de personalidade, apreendida através da carga de trabalho psíquica - que representa o custo individual da tarefa.



	Ansiedade no Trabalho: Sentimentos de Medo e os Riscos



	A ansiedade aparece em duas situações: quando o perigo existe e é conhecido, mas são desconhecidos os mecanismos que efetivamente o desencadeiam; e quando, em fase de uma grande exaustão por sobrecarga de exigências no trabalho, deseja-se intensamente cessar a fonte de tensão.

	Na primeira situação, o medo é sentimento dominante. O medo está associado à idéia de risco. É a existência do risco, comprovado pela ocorrência de acidentes e doenças, que desenvolve os sentimentos de medo. O risco é exterior e freqüentemente coletivo.    

	Em algumas funções, como a construção civil e a indústria petroquímica, o risco ameaça a integridade física do trabalhador. Os mecanismos utilizados para controlar o medo, implicam em atitudes de negação e desprezo do medo: daqui surgem as bravatas, os atos que aumentam ainda mais o risco, compartilhados e valorizados por todos do grupo.

Em funções onde os riscos não ameaçam a integridade física do trabalhador de forma direta, outras são as fontes de ansiedade. Nota-se que, mesmos nesses casos, surgem as referências às condições de trabalho (físicas, químicas, biológicas, ergonômicas) como desencadeadoras de desconforto e ansiedade.

	Codo et alii (1993), por exemplo, assinalam que a produtividade aparece como um importante fator de ansiedade. A imposição de produzir sempre e em níveis crescentes é ansiogênico: gera o medo de que a qualquer momento não seja mais possível acompanhar os ritmos estabelecidos. Essa ansiedade é mantida, por exemplo, pelos relatórios de produtividade que são constantemente utilizados para amedrontar e punir os trabalhadores. 

	Para Dejours (1987) os efeitos  e os impactos do medo, gerados pela organização do trabalho, estão sujeitos à ação multiplicadora ou divisora, advinda da satisfação. Ou seja, o nível de satisfação obtida no trabalho, pode aumentar ou diminuir os efeitos do medo e da ansiedade sobre a economia psicossomática do trabalhador.

	Essa abordagem do sofrimento psíquico produzido pelo trabalho, oriunda da psicodinâmica do trabalho, oferece perspectivas interessantes para a compreensão dos processos saúde-doença e introduz aspectos relevantes para a elaboração de contextos organizacionais direcionados à saúde mental.  Ao sistematizar as estratégias coletivas de defesa, pretende investigar quais os mecanismos postos em marcha pelos trabalhadores, a fim de permanecerem produtivos, mesmo em situações nocivas de trabalho que impliquem em altos níveis de desgaste físico e mental. Assim, ao enfocar o trabalho a partir do sofrimento e não da doença, contribue para a construção de um campo investigativo, cuja pretensão original é enfatizar o prazer e a satisfação no trabalho.

	Além das questões relativas ao sofrimento no trabalho, nas suas diferentes manifestações, outros aspectos são relevantes para a saúde psíquica (e podem, inclusive, gerar sofrimento). Pode-se destacar: o controle sobre o processo de trabalho, o conhecimento sobre as tarefas (relações de poder-saber) e a elaboração da cultura acerca do risco. 

	As questões teóricas levantadas acima acerca do funcionamento mental e potenciais mecanismos de agravos à saúde, podem ser trazidas para a análise do processo de trabalho docente. As fontes de insatisfação e de ansiedade, possíveis de serem diagnosticadas no dia-a-dia de trabalho dos professores, também podem produzir efeitos nocivos semelhantes. Assim, entender os processos de construção das condições que podem desembocar em fontes de sofrimento, por sua vez, podem contribuir para a produção de condições que fortaleçam a perspectiva do trabalho como fonte de realização, satisfação e prazer.   



. OBJETIVOS

    Objetivo Geral: 

Descrever os principais problemas de saúde percebidos pelos professores da rede particular de ensino, buscando relacioná-los às características específicas presentes nos locais de trabalho.

	    Objetivos Específicos: 

            a) Descrever as características nocivas à saúde presentes no ambiente de trabalho�            das escolas estudadas;

            b) Avaliar  os Distúrbios  Psíquicos  Menores  entre  os  professores, identificando�                as características do trabalho associadas à sua ocorrência.

�	. MATERIAL E MÉTODOS



	Foi realizado um estudo epidemiológico de corte transversal. As escolas foram classificadas em pequenas (5 a 20 professores), médias (21 a 50 professores) e grandes (com mais de 50 professores). Com base numa listagem de escolas da rede particular, fornecida pelo Sindicato de Professores no Estado da Bahia, fez-se uma amostragem aleatória por conglomerados (escolas), estratificada, proporcional. Ou seja, selecionou-se, aleatoriamente, um número de escolas nos estratos pequena, média e grande, proporcional àquele existente no universo. Em cada escola sorteada, selecionou-se, aleatoriamente, um número de professores proporcional ao número de professores naquela escola no universo. O tamanho da amostra foi calculado utilizando-se a seguinte fórmula, recomendada por Daniel (1987):



                                                            N  z2(/2   p (1-p)

                                           n = -----------------------------------

                                                     d2   (N-1) + z2(/2   p (1-p)



onde,  z (/2  é o valor da curva normal correspondente ao nível de significância estatística escolhido; N é o tamanho da população; p é a proporção esperada para o evento estudado; e d é o grau de precisão escolhido para as estimativas a serem obtidas na amostra. Assim, viu-se que:

          z (/2 =  1,96 (para um ( de 0,05, o que corresponde a um nível de confiança

          de 95%);

          N    =   8.179 professores (segundo estimativa do referido sindicato);

          p     =   50% (proporção que resulta no maior tamanho possível para a amostra);

          d     =     5%.



Substituindo-se, na fórmula, obteve-se:

                                                     (8.179) (1,962) (0,50)(0,50)

			n = -------------------------------------------------- =  367.

                                               (52) (8.178)  +  (1,962) (0,50) (0,50)

	Como a amostragem foi feita por conglomerados, definiu-se um efeito do desenho igual a 1,5 o que resultou num n  igual a 551. Decidiu-se então estudar 600 professores, que seriam selecionados de 60 escolas escolhidas aleatoriamente. O número de 60 escolas foi definido em função da capacidade da equipe de pesquisa, e correspondeu a cerca de 22% das escolas.

	No decorrer da coleta de dados observaram-se, em algumas escolas, discrepâncias entre  o número de professores apresentado na listagem do sindicato e aquele realmente encontrado. Assim, decidiu-se realizar um novo censo de escolas e professores.

	Foram incluídas no estudo as escolas particulares da cidade de Salvador. Professores de línguas estrangeiras, educação física, dança ou de preparação específica para o concurso vestibular, não foram investigados. A exclusão desses professores deu-se em função das características particulares que adquirem as disciplinas que estes ensinam. Também foram excluídos do estudo professores de escolas com um quadro docente inferior  a 5 professores.



Os Instrumentos de Pesquisa

Para a coleta de informações foi utilizado um formulário padronizado, respondido pelo próprio professor. O formulário foi composto por 5 blocos de questões:

1o bloco: identificação geral do entrevistado e da escola onde ele respondeu o formulário (destinado a caracterizar os indivíduos integrantes da amostra segundo algumas variáveis como gênero, escolaridade, idade, tempo de trabalho na profissão, carga horária total de trabalho na semana, turno de trabalho etc);

2o bloco: características do ambiente de trabalho (visando estabelecer os aspectos nocivos à saúde que os professores percebem como característicos dos seus locais de trabalho);

3o bloco: queixas de doenças (para avaliar a situação global de saúde dos indivíduos, buscando identificar queixas e sintomas de alguns agravos à saúde, tais como Lesões por Esforços Repetitivos, problemas de voz, distúrbios auditivos e visuais, alergias, dentre outros problemas de saúde mais frequentes);

4o bloco: Avaliação da saúde mental dos trabalhadores através de um instrumento de detecção de distúrbios psíquicos menores: o “Self-Report Questionnaire”(SRQ-20) e um instrumento para “screening” de alcoolismo através do teste CAGE e,

5o bloco: questões sobre Serviço de Medicina e Segurança do Trabalho nas escolas, doenças e acidentes do trabalho, problemas de saúde recentes etc.

	Em função das questões abordadas pelos instrumentos de pesquisa e objetivando diminuir ao máximo possíveis resistências, manteve-se o anonimato do formulário, não sendo solicitado ao professor que se identificasse.

Adicionalmente às informações obtidas através do formulário usado na pesquisa, foram realizadas entrevistas com os diretores do Sindicato dos Professores (Sinpro/BA). Em tais entrevistas, discutiram-se os resultados preliminares do estudo. Essa estratégia destinou-se a auxiliar a compreensão dos achados encontrados.



O “Self Report Questionnaire (SRQ)”

	Este questionário foi projetado por Harding et alii (1980, apud Mari, 1986), para uso em estudos de Morbidade Psiquiátrica em Instituições de Cuidados Primários de Saúde em países em desenvolvimento, coordenado pela Organização Mundial de Saúde. O SRQ é derivado de quatro instrumentos de pesquisa psiquiátrica já existentes.

	A versão original compreende 24 ítens, sendo os primeiros 20 ítens para “screening” de distúrbios não psicóticos e os 4 últimos ítens para detecção de distúrbios psicóticos. Como é um instrumento que se destina à detecção de sintomas é bastante adequado para o estudo de populações. É um instrumento auto-aplicável contendo uma escala de respostas SIM / NÃO. A versão em português adotou os 20 primeiros ítens para morbidade não psicótica. Busnello et alii (1983 apud Borges 1990) utilizou no Brasil o SRQ-20 em serviços de atenção primária à saúde em Porto Alegre. Mari (1986) validou o presente instrumento para a população brasileira em investigação realizada também em serviços de atenção primária, na cidade de São Paulo. Para a validação do questionário, Mari (1986) usou entrevista psiquiátrica semi-estruturada, o “Clinical Interview Schedule” - CIS (Goldberg et alii, 1970 apud Mari, 1986). Os resultados obtidos demostraram ser o SRQ um importante instrumento para "screening" de distúrbios psíquicos, sendo um bom indicador de morbidade. A tabela abaixo apresenta a validação do SRQ realizada em alguns estudos. 

	                        	Indicadores de Validação do SRQ�



   Validação�

Instrumentos�

Sensibilidade

     (%)�

Especificidade  

       (%)�Valor     

Pretidivo Positivo�  Valor

Preditivo

Negativo�

   PCI��Harding et alii

   (1980)� SRQ-24

  e PSE�   73-83

�  72-85�  - - -�  - - -�18-24��Dhadphale et alii

   (1983)�  SRQ-24�   > 93�    89�  - - -�  - - -� - - -��Sen et alii

   (1986)�  SRQ-20

  e  CIS�      79�    75�     76�     78�  23�� Mari (1986)� SRQ-20 e

 CIS/  GHQ�      83�   80�    81�     82�  19��Fonte: Fernandes, 1993.

	

Borges (1990) aponta alguns aspectos positivos no uso do SRQ-20:

é um instrumento de fácil compreensão, tanto no que diz respeito ao enunciado 

               da pergunta, quanto às possibilidades de respostas,

	b) é de rápida aplicação, diminuindo os custos operacionais,

	c) é um instrumento padronizado internacionalmente e validado para a população 

               brasileira,   alcançando   níveis   de   desempenho   aceitáveis   no   tocante   à 

               sensibilidade, especificidade e valores preditivos.

Soma-se aos aspectos assinalados por BORGES a utilização do SRQ, recentemente, em estudos de populações institucionalizadas, tendo sido, inclusive, feita a validação para o grupo ocupacional de um desses estudos (Pitta, 1990; Santos, 1992; Fernandes, 1993).

	Pitta (1990) utilizou o SRQ-20 em trabalhadores de hospitais para avaliação de sofrimento mental no trabalho hospitalar em São Paulo. Santos (1992) usou o mesmo instrumento para estudar a ocorrência de distúrbios psiquiátricos menores em motoristas e trocadores de ônibus. O instrumento não foi validado para esses estudos. Fernandes (1993) estudou o sofrimento psíquico dos trabalhadores envolvidos em trabalho informatizado, usando o SRQ-20. A autora realizou a validação do instrumento em função dos estudos anteriores terem como situação “hospitais psiquiátricos, hospitais gerais e clínicas de atenção primária, ou seja uma população comprovadamente doente, suspeita ou portadora de algum quadro orgânico ou patológico". Os resultados obtidos na validação confirmaram os resultados dos estudos anteriores; revelando-se, assim, o SRQ como um bom instrumento para investigação de distúrbios psíquicos menores em populações trabalhadoras. No Brasil, este instrumento tem sido cada vez mais usado.



	Critérios utilizados para análise do SRQ - O grau de suspeição para distúrbios psíquicos foi avaliado a partir do escore alcançado por cada professor(a) no “Self-Report Questionnaire” - SRQ-20. Para essa avaliação adotou-se o ponto de corte já validado em outras pesquisas ocupacionais�. Classificaram-se como suspeitos de apresentar distúrbio psíquico menor (DPM), apresentando SRQ alterado, os professores que responderam positivamente a 7 ou mais questões do teste. Os professores sem grau de suspeição para DPM, classificados como SRQ normal, foram aqueles com respostas positivas ao teste abaixo de 7.



O CAGE  

	Esse instrumento constitui-se de quatro questões que tem por objetivo identificar suspeitos de alcoolismo. O termo CAGE é originário das palavras-chaves incluídas em cada uma das quatro questões em inglês, respectivamente: “Cut-down”, “Annoyed”, “Guilty”, “Eye-opener”. 

A validação do CAGE, no Brasil, foi feita por MASUR et alii (1983) que estudou os pacientes de um Hospital Psiquiátrico em São Paulo, onde foram comparados dois grupos: pacientes admitidos com diagnóstico de alcoolismo e pacientes psiquiátricos sem qualquer referência a problemas de consumo alcoólico. Adotando um ponto de corte em duas ou mais respostas positivas para as quatro questões do teste, a validação mostrou uma sensibilidade de 88% e uma especificidade de 83%. Resultados semelhantes foram encontrados em investigações que utilizaram o CAGE, na sua versão em inglês.

O principal problema do uso de questionários para detecção de abuso no consumo de bebidas alcoólicas refere-se às dificuldades advindas do relato público de eventos da vida particular, principalmente quando se trata de eventos com um forte estigma social (BORGES, 1990).

Ainda que se faça essa ressalva, o CAGE constituiu-se em importante instrumento, tendo a vantagem de ser menos intimidador do que outros instrumentos utilizados com o mesmo fim, além de ser auto-aplicável, de fácil e rápida administração.  

Neste estudo, estipulou-se como escore de corte, 2 ou mais respostas positivas. Assim, indivíduos com 2 ou mais respostas positivas foram classificados como suspeitos de alcoolismo.



Pré-teste e Teste Piloto

Para o teste dos instrumentos construídos especificamente para esta investigação e para o estabelecimento das condutas mais adequadas na realização da pesquisa, estipulou-se dois momentos de teste: o pré-teste e o estudo piloto.

Para a realização do pré-teste foi escolhida uma escola de grande porte de Salvador, onde todos os professores foram entrevistados. Desta etapa participaram 128 docentes. A partir da discussão dos resultados obtidos nesse primeiro teste, precedeu-se a modificações no formulário que objetivaram torná-lo ainda mais claro e objetivo.  A execução dessa etapa restringiu-se à equipe coordenadora da pesquisa.

Em um segundo momento, buscou-se ampliar ainda mais a população de teste, montando-se, como estratégia, a realização de um estudo piloto. Tal estudo foi desenvolvido junto aos professores presentes a IIIa Jornada Pedagógica promovida pelo Sindicato dos Professores da Rede Particular de Ensino. Dessa etapa participaram 497 professores de todo o Estado, embora tenham predominado professores da cidade de Salvador. A coleta de dados, nessa fase, foi feita por alunos do curso de medicina, matriculados na disciplina Epidemiologia. Os alunos foram previamente treinados e orientados quanto aos procedimentos de condução das entrevistas. 

Os resultados obtidos possibilitaram avaliar a adequação do formulário no que se referia à clareza e compreensão dos professores e aos procedimentos de conduta e padronização das entrevistas. Além disso, possibilitou a obtenção das frequências das variáveis de estudo para fins de cálculo do tamanho da amostra necessária para a pesquisa.

	A realização dessas duas etapas de teste, que incluíram a coleta de informações, a construção do banco de dados, a digitação e análise das informações coletadas, permitiu a elaboração de um instrumento de pesquisa adequado, que foi sendo viabilizado a partir de modificações e incorporações que cada etapa anterior permitiu estabelecer. Esse processo também permitiu um amplo processo de aproximação da equipe de pesquisa com o objeto de investigação - as condições de saúde e trabalho dos professores da rede particular de ensino. 

	Trabalho de Campo- Procedimentos e Condutas para a Coleta de�         Dados

	A coleta de dados foi realizada por estudantes de medicina e entrevistadores já formados, previamente treinados, sendo suas condutas padronizadas. Para garantir níveis mais elevados de padronização, além do treinamento realizado, foi elaborado um manual de instruções básicas para orientar os procedimentos durante a entrevista.  	

	As entrevistas foram realizadas nas próprias escolas. Assim, precederam-se visitas prévias para contatos com a Direção destas, a fim de obter permissão para a realização da pesquisa.  Obtida a permissão e a listagem dos professores daquela escola realizava-se o sorteio dos professores a serem entrevistados em cada escola. Finalmente, o professor selecionado era contactado. No caso do professor não ser encontrado na primeira tentativa ou não dispor de tempo no momento solicitado, novas visitas à escola foram feitas até  a conclusão da entrevista. Esta foi a conduta-padrão, sendo a entrega e recebimento dos formulários feita diretamente pelos entrevistadores aos docentes. Entretanto, em algumas escolas, a distribuição e coleta dos formulários foram feitas com a intermediação da diretoria ou coordenação da escola. 

	A coleta de informações durou quatro meses, tendo sido realizada nos meses de agosto, setembro, outubro e novembro de 1996.

	Controle de Qualidade dos Dados

Durante o período de trabalho de campo, ao início de cada semana, era realizada  uma avaliação de todos os questionários feitos e feito um levantamento dos problemas ocorridos. Os aplicadores foram orientados a anotar todos os tipos de dificuldades e facilidades encontrados durante a aplicação. Com o acompanhamento das atividades, garantiu-se um bom padrão de qualidade da coleta das informações. 



	Divulgação dos Resultados

	Tanto nos contatos com a Direção da escola, quanto com os professores participantes do estudo foi assegurado o acesso aos dados coletados e analisados. Assim, assumiu-se que, após o término da pesquisa, seria enviado a cada escola do estudo uma cópia do relatório da pesquisa. Definiu-se também pelo envio de cópias às demais entidades interessadas no assunto como o Sindicato dos Donos de Escola da Rede Privada de Ensino (Sinepe), Centro de Estudos em Saúde do Trabalhador (Cesat), Sindicato dos Professores da Rede Particular de Ensino, INSS, Delegacia Regional do Trabalho e Associação de Pais. 	

�	. RESULTADOS - APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO



	Das 60 escolas selecionadas para o estudo, apenas 5 recusaram-se, inicialmente, a participar. Em três dessas, viabilizou-se formas alternativas de realização das entrevistas. As duas escolas restantes foram consideradas como perdas (uma perda de 3,3% do total de escolas). Ao todo, foram estudadas 58 escolas e 573 professores - número mais do que suficiente segundo o número mínimo necessário (551) definido no processo de amostragem descrito anteriormente.

 

	Descrição Geral da Amostra



	Observando-se os resultados das tabelas 1 e 2, verificou-se que os professores estudados compunham um grupo relativamente jovem, com experiência de ensino maior do que 11 anos em média; com um tempo médio na escola onde preencheu o formulário da pesquisa relativamente pequeno, muito menor do que o tempo médio como professor, o que pode estar indicando uma rotatividade de empregos.

	O número médio de turmas por professor pode ser considerado elevado. O número médio de alunos por turma parece adequado, contudo  cerca de 20% dos professores lecionavam em turmas com 40 alunos ou mais.

	O número médio de horas-aula por semana parece pequeno, mas foi computada apenas a carga horária semanal em sala de aula, não se incluindo o tempo gasto com o planejamento das disciplinas, o preparo das aulas, a correção de trabalhos, estudo e aperfeiçoamento.



















Tabela  1  -  Características gerais do trabalho dos professores da rede particular de ensino. Salvador, 1996..



Variável

�

n�

Média�

Desvio padrão��Idade*�559�34,7� 8,7��Tempo de trabalho como professor*�548�11,5� 7,7��Tempo de trabalho na escola em que preencheu o questionário*�533�5,8� 5,7��Número de turmas que ensina  �501�7,4�6,2��Número médio de alunos por turma nesta escola�549�33,2 � 13,3��Número de horas-aula por semana  �501�25,2�12,8��Número de outras escolas em que trabalha�234�1,7� 1,3��Tempo de trabalho em escola pública*�98�8,9� 7,2 ��Carga horária semanal de outra atividade remunerada�98�16,5�10,7��* em anos.



	Para os professores que referiram outra atividade remunerada (27,7%), a carga horária semanal média nesta atividade foi menor do que aquela como professor, mas sua magnitude pode estar indicando um certo grau de insatisfação, financeira ou profissional, com a atividade docente.

	Dados da tabela 2 mostram que os professores estudados eram, em sua maioria, mulheres (75,2%), casados (56,2%), e com nível superior de escolaridade (71,9%). Dados do Ministério do Trabalho para o Estado da Bahia indicaram uma proporção bem menor de professores com nível superior. Em 1995, apenas 22,3% do total de professores da Rede Privada de Ensino tinham nível superior (Ministério do Trabalho, 1995). Considerando que a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, aprovada em dezembro de 1996, torna obrigatório o nível superior para o exercício de atividades docentes, espera-se que este percentual aumente significativamente nos próximos anos em todo o Estado.  



	

Tabela  2  - Características gerais dos professores estudados na rede Particular  

 de Ensino. Salvador, 1996

    Característica�N�n�%��    Escolaridade�565�_�_��            Segundo grau�_�159�28,1��            Superior�_�406�71,9��    Estado civil�569�_�_��            Solteiro�_�192�33,7��            Casado�_�320�56,2��            Viúvo�_�13�2,3��            Separado/Divorciado�_�44�7,7��     Gênero�568�_�_��            Homem�_�141�24,8��            Mulher�_�427�75,2��      Trabalha em escola pública�521�_�_��            Sim�_�105�20,2��            Não�_�416�79,8��       Trabalhou em escola pública�422�_�_��            Sim�_�157�37,2��            Não�_�265�62,8��        Trabalha em outra escola particular�564�_�_��            Sim�_�243�43,1��            Não�_�321�56,9��         Outra atividade remunerada não docente�531�_�_��            Sim�_�147�27,7��            Não�_�384�72,3��

Cerca de quarenta e três por cento dos professores trabalhavam em outras escolas particulares e apenas 20,2% trabalhavam também em escola pública. Mais de um terço já havia trabalhado em escola pública. Estes dados podem estar revelando uma necessidade dos professores de terem mais de um emprego como forma de melhorar sua renda e de manter um certo padrão de vida, o que, por sua vez, estabelece implicações importantes para as suas condições de trabalho. A inserção em mais de uma escola resulta em deslocamentos mais freqüentes e maior acúmulo de tarefas extraclasse, muitas das quais realizadas em casa, acarretando sobrecarga de trabalho.



	Descrição Geral por Tipo de Escola



	Comparando-se os resultados apresentados nas tabelas 3 e 4 verificou-se que: 

	a) a média de idade e o tempo médio de trabalho como professor aumenta à medida que cresce o tamanho da escola. Isto pode ser explicado pelo fato das escolas médias e grandes oferecerem uma melhor remuneração e, por isso, lhes ser possível selecionar professores mais experientes, qualificados e, consequentemente, mais velhos;

	b) há uma predominância de mulheres nos três tipos de escola, sendo mais expressiva nas escolas pequenas. Este achado deve-se, em grande parte, ao papel destinado às mulheres em sociedades como a brasileira, que reserva às mesmas, no trabalho, atribuições que, culturalmente, já lhe eram exigidas no âmbito doméstico. Sabe-se que, nas escolas pequenas, há uma predominância de ensino maternal e dos anos iniciais do primeiro grau, atividades consideradas como mais adeqüadamente exercidas pelas mulheres. Além disto, os salários da maioria dos postos de trabalho no ensino particular de Salvador são baixos, que terminam sendo predominantemente ocupados por mulheres, já que, na divisão sexual e cultural dos papéis, estas tendem a ocupar postos menos remunerados de que aqueles destinados aos homens;

	c) o número total de turmas é, em média, duas vezes maior nas escolas médias e grandes do que nas pequenas. Sabe-se que há uma maior proporção de ensino pré-primário nas escolas pequenas. Esta atividade tem sido tradicionalmente exercida por mulheres e, geralmente, envolve uma turma de alunos, a cada turno, por professora. Ou seja, durante o período de trabalho, a professora desempenha suas atividades somente em uma turma, trabalhando conteúdos mais gerais e introdutórios, que não exigem um grau mais elevado de especialização e aprofundamento como ocorre nos níveis de ensino subseqüentes - onde se processa a especialização por disciplinas, cabendo a cada professor a responsabilidade por um dado conteúdo e campo temático.

	Outro fator possivelmente relacionado a este achado é o fato das escolas pequenas exigirem das professoras a assinatura de contratos de trabalho em apenas um turno mas atrelando-o à condição de exclusividade. Embora a escola remunere por um turno apenas, estabelece como pré-condição de contrato a não vinculação a um outro emprego. Na prática, o turno supostamente livre acaba sendo ocupado por atividades como preparo de tarefas especiais, festas, comemorações de datas específicas etc, muito comuns nos primeiros anos escolares. Assim, nas escolas pequenas, havia uma menor proporção de professores que trabalhavam em outra escola, o que era esperado em decorrência do tipo de contrato de trabalho com exigência de exclusividade. Além do mais, como já foi visto, as mulheres predominavam nestas escolas, e estas tendem a utilizar os outros turnos em atividades domésticas ou mesmo para a execução de tarefas não concluídas no seu turno de trabalho fora de casa, diminuindo a média de turmas por professor;

	d) embora o número médio semanal de horas-aula tenha sido cerca de 3 a 4 horas maior nas escolas médias e grandes, estas apresentaram uma carga horária semanal média em outra atividade remunerada significativamente maior do que as escolas pequenas. Este achado pode, a princípio, parecer paradoxal, como exposto anteriormente, os professores de escolas médias e grandes são mais experientes e qualificados, tendo maiores oportunidades de exercer outras atividades remuneradas. Quanto à sua maior carga horária média semanal, isto pode estar indicando que, embora a remuneração seja melhor nestas escolas, talvez muitos professores não considerem este ganho dentro de suas expectativas ou ainda pode estar expressando uma tentativa de mudar de profissão por insatisfação com o trabalho nestas escolas, provenientes do excesso de trabalho, das formas de valorização obtidas, da motivação recebida etc;  

	e) comparando-se o tempo médio de trabalho como professor e o tempo médio de trabalho na escola onde o professor respondeu o formulário, verificou-se que este último apresentou níveis bem menores do que o primeiro nos três tipos de escola. O fato do tempo de trabalho como professor ser o dobro do tempo naquela escola pode estar indicando uma significativa rotatividade de emprego entre os professores. Um dado que corrobora nosso achado foi obtido nas entrevistas com os diretores do sindicato dos professores que assinalaram que o número de homologações na categoria é extremamente elevado, principalmente nos meses de dezembro e janeiro, quando termina o ano letivo. Segundo dados do Sindicato dos Professores, durante todo o ano de 1997, foram realizadas cerca de três mil homolagações. Como pode-se observar, a rotatividade dos professores entre as escolas parace ser, de fato, uma prática bastante freqüente;  

	f) a proporção de professores com escolaridade superior nas escolas médias e grandes é quase o dobro daquela encontrada nas pequenas. Isto pode decorrer da não exigência de ensino superior nas escolas pequenas que atendem pré-escola e primário. Como já mencionado, tal realidade deve ser alterada profundamente pela nova Lei de Diretrizes e Bases que passa a conter tal exigência para todos os níveis de ensino; 

	g) nas escolas grandes, há uma proporção maior de casados e, nas demais, de solteiros. Uma das formas de se explicar este resultado é considerar-se que, nas escolas grandes e médias, a média de idade é maior, sendo os salários também mais elevados, o que pode resultar num contingente de trabalhadores com uma vida mais estável e melhores condições de sustentação de uma família; 

	h) nas escolas médias, encontrou-se uma menor proporção de professores trabalhando no turno vespertino. Entre os pais, parece haver uma preferência em matricular os filhos no turno da manhã, considerando que, neste turno, o seu aproveitamento é melhor. Isto deve contribuir para a realidade observada inicialmente;  

	i) nas escolas pequenas, encontrou-se uma proporção bem menor de professores que trabalhavam  em outra escola particular. Nessas escolas, a exploração do trabalho docente parece ser mais intensa, o que explica a dedicação exclusiva a que se referiu anteriormente, que termina, na prática, levando o professor ao uso do outro turno para preparação de material e outras atividades que vêm a ser realizadas pelo professor, sem qualquer ganho adicional. Assim, torna-se também mais difícil um segundo emprego em outra escola; 

	j) a proporção de professores que trabalham em escola pública foi maior nas escolas médias e grandes e as escolas médias apresentaram maior proporção de professores que já trabalharam em escola pública. Como o setor público só passa a oferecer vagas nas escolas a partir da 1a  série do 1o grau, é menos provável que os professores de escolas pequenas, dedicados, predominantemente, ao ensino pré-escolar e de 1o grau, trabalhem em escolas públicas;

	m) a proporção de professores com outra atividade remunerada foi ligeiramente maior nas escolas pequenas, mas, como já foi visto, observou-se que os professores desse tipo de escola foram aqueles que apresentaram a menor média de carga horária semanal nesta outra atividade. Os professores de escolas pequenas apresentaram uma necessidade maior de complementação de sua renda. Contudo, professores das escolas médias e grandes acabavam dedicando uma maior carga horária a outra atividade remunerada, provavelmente, por terem  melhor qualificação, o que deve propiciar oportunidades maiores de trabalho para eles. 



  Tabela 3 - Descrição geral da população estudada segundo o tipo de escola,  considerando as variáveis contínuas.

________________________________________________________________________

                                                                             TIPO DE ESCOLA

     VARIÁVEL                             PEQUENA                 MÉDIA                 GRANDE

                                              n         x        DP         n       x        DP         n       x        DP

________________________________________________________________________

Idade (anos)                          128    32,4     7,7       196    33,9     8,0       235    36,5    9,3

Tempo de trabalho como

professor  (anos)                    125      9,2     6,0        193   10,4     7,0       230    13,6    8,6

Tempo de trabalho nessa

escola  (anos)                         122     5,0      5,0        188     5,2     5,2       223      6,8    6,3

Número total de turmas         114     4,1      4,8        179     8,4     6,1       208      8,3    6,3

Total de horas-aula por

semana                                  114    22,3    10,6       178   25,6   13,9       209    26,4   12,8

Número de outras escolas

em que trabalha                       26     1,6       2,4         86    2,0     1,4       122      1,6     0,8

Quanto tempo já trabalhou

em escola pública (anos)          21     4,5       6,6         55    3,2     4,6         60      7,3     8,9

Carga horária semanal em

outra atividade remunerada      27   13,2       7,2        29    18,3   13,2        42    17,5   10,5

________________________________________________________________________



Tabela 4 - Descrição geral da população estudada segundo o tipo de escola, considerando as variáveis discretas.

                                                                                       TIPO DE ESCOLA

VARIÁVEL                                                  PEQUENA              MÉDIA              GRANDE

                                                                    n          %               n          %             n          %

Escolaridade

	2(  grau                                         69       53,1            43       22,2          47        19,5

	superior                                         61       46,9           151      77,8        194        80,5

Gênero

            homem                                             9         6,9             66      33,2          66        27,5

            mulher                                         122       93,1           131     66,5         174        72,5

Estado civil

	solteiro                                           49        37,4             79     39,9           64        26,7

             casado                                              69       52,7             99     50,0         152        63,3

	viúvo                                                2          1,5               5       2,5             6         2,5

	separado/divorciado                       11          8,4              15      7,6            18         7,5

Turno de trabalho

	matutino                                         73       55,7             110    55,3           120       50,0

	vespertino                                       38       29,0               33   16,6             75        31,3

	noturno                                           --          --                 03     1,5              --           --

	matutino e vespertino                     20       15,3               37   18,6             41        17,1

	matutino e noturno                         --          --                 03     1,5             03          1,3

	matutino, vespertino e noturno        --          --                 09     4,5             01          0,4

Trabalho em outra escola particular

	sim                                                 31       24,4               88    44,7          124        51,7

	não                                                 96       75,6             109    55,3          116        48,3

Trabalho atual em escola pública

	sim                                                 12        10,7               43     23,0           50        22,5

	não                                               100        89,3             144     77,0         172        77,5

Trabalho em escola pública no passado

	sim                                                  24        23,5               65     41,4           68       34,0

	não                                                  78        76,5               92     58,6         132       66,0

Outra atividade remunerada

	sim                                                  38        33,3               48     26,2           60       25,9

	não                                                  76        66,7             135     73,8         172       74,1



Condições de Trabalho



	As características mais frequentemente referidas pelos professores sobre suas condições de trabalho foram: esforço físico elevado, exposição à poeira (pó de giz), fiscalização contínua do desempenho e ritmo acelerado de trabalho. Dentre os aspectos positivos do ambiente de trabalho, podem ser destacados: boa relação com os colegas, autonomia de planejamento, ausência de umidade, satisfação no desempenho das atividades, iluminação adequada e facilidade de acesso à escola  (tabela 5). Portanto, houve um predomínio dos aspectos relacionados ao processo e à organização do trabalho sobre aqueles mais vinculados às condições infra-estruturais do ambiente de trabalho. 

	Esforço físico foi a característica mais freqüentemente referida. Quando se analisou qual a razão deste esforço, destacou-se: a necessidade de ficar muito tempo de pé, de escrever no quadro negro e de subir e descer escadas. Considerando-se que há um razoável predomínio de exposições teóricas no modelo de ensino adotado, era esperado que ficar de pé e escrever no quadro negro fossem aspectos importantes. Quanto à terceira razão, poder-se-ia esperar até que os professores achassem positivo esse fato, pois, na sociedade atual, já existe uma forte consciência da necessidade de evitar-se uma vida sedentária. Além do mais, a movimentação, possibilitada pelo deslocamento, poderia também favorecer à mudança no ambiente, diminuindo a monotonia. Provavelmente, a movimentação referida deve ocorrer muito repetidamente e sob uma grande pressão do tempo.    

Observou-se também que várias características positivas do ambiente foram mencionadas, e, numa freqüência sempre mais elevada que as comentadas acima. Merece destaque o fato do aspecto positivo mais citado estar relacionado à esfera afetiva e relacional dos professores, já que a quase totalidade dos docentes estudados valorizaram bastante o relacionamento com seus colegas, classificando-o como bom. Os professores consideraram-se com grande autonomia no planejamento das disciplinas, embora tenham-se queixado da fiscalização contínua de seu desempenho. Isto sugere que há uma aceitável liberdade internamente à condução das disciplinas mas, um grande controle por parte da Direção no que diz respeito à organização mais geral, que se revela, cotidianamente, nas cobranças do cumprimento de cronogramas, entrega de notas dentro dos prazos etc.

	Curiosamente, foi pequena a referência ao desempenho das atividades sem material e equipamentos adequados. Isto talvez possa ser explicado pelo fato de muitos professores usarem como parâmetro de comparação as escolas públicas que se encontram atualmente bastante degradadas em termos infra-estruturais. Os professores estudados não tiveram a oportunidade de conhecer e conviver com a escola pública, numa fase em que as mesmas eram consideradas como de excelente nível, tanto no que diz respeito aos conteúdos programáticos quanto às suas condições materiais de funcionamento. 

Além disto, a própria formação desses professores é limitada, tornando mais difícil que estes vislubrem projetos pedagógicos alternativos, que impliquem numa disponibilidade de recursos mais ampla e qualitativamente diferenciada. Outro aspecto que pode estar influenciando esta realidade é o papel atual que a sociedade vem reservando para o docente, tendo havido, nos últimos anos, uma grande desvalorização profissional e social dessa função. Isto, provavelmente, produz uma redução na auto-estima e uma diminuição de expectativas dos professores quanto às suas condições de trabalho e de envolvimento com suas atividades.

�            Tabela 5  - Opinião dos professores sobre suas condições de trabalho.





Condições de trabalho

� N

(válido)�Sim

n (%)�Não

n (%)��      Ambiente tranquilo�556�357 (64,2)�199 (35,8)��      Autonomia de planejamento�559�502 (89,8)�57 (10,2)��      Banheiro privativo�570�474 (83,2)�96 (16,8)��      Boa relação com os colegas�571�559 (97,9)�12 (2,1)��     Calor�566�147 (26,0)�419 (74,0)��    Desempenho de atividades sem    �      material adequado�552�148 (26,8)�404 (73,2)��    Desgaste na relação professor-aluno�563�179 (31,8)�384 (68,2)��     Dificuldade de acesso à escola�571�91 (15,9)�480 (84,1)��      Esforço físico :�523�412 (78,8)�111 (21,2)��                   Carregar material audiovisual�412�33 (8,0)�379 (92,0)��                   Carregar material didático�412�190 (46,1)�222 (53,9)��                   Ficar de pé�412�330 (80,0)�82 (20,0)��                   Escrever no quadro negro�412�263 (63,8)�149 (36,2)��                   Correção de redação�411�119 (28,9)�292 (71,1)��                   Subir e descer escadas�412�258 (62,6)�154 (37,4)��      Existência de espaço para descanso�561�384 (68,4)�177 (31,6)��      Falta de ventilação�565�109 (19,3)�456 (80,7)��      Fiscalização de desempenho�551�341 (61,9)�210 (38,1)��      Mobiliário inadequado�560�121 (21,6)        �439 (78,4)��      Piso escorregadio�562�67 (11,9)�495 (81,1)��      Poeira (pó de giz)�563�349 (62,0)�214 (38,0)��      Posição incômoda�555�112 (20,2)�444 (79,8)��      Pouca luz�568�86 (15,1)�482 (84,9)��      Pressão da direção�560�91 (16,3)�469 (83,8)��      Ritmo acelerado de trabalho�554�336 (60,6)�218 (39,4)��      Salas inadequadas�563�145 (25,8)�418 (74,2)��      Satisfação no desempenho das    �      atividades�560�497 (88,8)�63 (11,2)��      Umidade�558�61 (10,9)�497 (89,1)��      Tempo suficiente para refeições�      diárias�554

�388(70,0)�166 (30,0)��

	As queixas de doença mais frequentes foram: dor na garganta, dor nas pernas, dor nas costas, rouquidão e cansaço mental (tabela 6). Doze por cento dos professores referiram calos nas cordas vocais. Este resultado foi aqui destacado em função de “calos nas cordas vocais” ter sido considerada uma queixa bastante grave e específica da atividade docente. As condições de trabalho que estavam associadas estatisticamente à queixa de calos nas cordas vocais foram: ambiente intranquilo e estressante, desgaste na relação professor-aluno, salas inadequadas, trabalho repetitivo, desempenho das atividades sem materiais e equipamentos adequados, e escrever no quadro de giz expondo-se ao pó de giz.

	Com relação às queixas de doença encontrou-se como importantes aquelas relacionadas ao uso intensivo da voz, à postura corporal adotada no desempenho das atividades e as repercussões do processo de trabalho sobre o funcionamento psíquico. Dessa forma, pode-se destacar a necessidade da adoção de um conjunto de diferentes medidas que destinadas a evitar a ocorrência desses problemas de saúde.



Tabela 6 - Queixas de doença referidas pelos professores da Rede Particular de Ensino

      Salvador, 1996.



Queixas�N�Sim    

  n               %�Não

  n                 %�������Cansaço mental�573� 227          39,6                         � 346            60,4��Calos nas cordas vocais�573�  69           12,0� 504            88,0��Dor nos braços�573� 143          25,0� 430            75,0��Dor nas costas�573� 258          45,0� 315            55,0��Dor na garganta�573� 283          49,4� 290            50,6��Dor nas pernas�573� 270          47,1� 303            52,9  ��Espirros�573� 150          26,2� 423            73,8��Esquecimento�573� 124          21,6� 449            78,4��Falta de ar�573�  75           13,1� 498            86,9��Formigamento nas pernas�573� 114          19,9� 459            80,1��Fraqueza�573�  59           10,3� 514            89,7��Gastrite�573�  84           14,7� 489            85,3��Insônia�573� 103          18,0� 470            82,0��Irritação nos olhos�573� 141          24,6� 432            75,4��Não ouve bem�573�  45             7,9 � 528            96,1��Nariz entupido�573� 193          33,7� 380            66,3��Nervosismo�573� 145          25,3� 428            74,7��Perda temporária da voz�573� 129          22,6� 444            77,5��Pressão alta�573�  56             9,8� 517            90,2��Problemas de pele�573� 127          22,2� 446            77,8��Rinite�573� 132          23,0� 441            77,0��Rouquidão�573� 249          43,5� 324            56,5��Tontura�573�  72           12,6� 501            87,4��Tosse�573� 123          21,5� 450            78,5��Varizes�573� 168          29,3� 405            70,7��Zumbido�573�  78           13,6� 495            86,4��   



	Analisando-se a relação entre condições de trabalho e queixas de doença, observou-se que as características que apareceram mais frequentemente associadas estatisticamente a queixas de doença foram, em ordem decrescente: salas inadequadas, trabalho repetitivo, exposição à poeira (pó de giz), ambiente intranqüilo e estressante, ritmo acelerado de trabalho, desempenho das atividades sem materiais e equipamentos adequados e posição de trabalho incômoda.

	Embora a inadequação das salas e desempenho das atividades sem materiais e equipamentos adequados não se encontrem entre os aspectos do ambiente de trabalho mais relatados, vê-se que ambos parecem contribuir bastante para o aparecimento de doenças. De acordo com os informações obtidas em entrevistas com a direção do Sindicato dos Professores, muitas escolas funcionam improvisadamente em locais construídos para outras finalidades. Além disto, o número elevado de alunos em sala de aula, o ruído de aparelhos de ar condicionado ou ventiladores e do ambiente externo à escola,  a proximidade com a rua, são aspectos que podem estar contribuindo para uma inadequação das salas.

	A importante associação entre trabalho repetitivo e queixas de doença pode ser entendida como resultado do modelo pedagógico predominante nas escolas particulares e das relações de trabalho estabelecidas que, por um lado, privilegiam aulas expositivas e formas de avaliação do aluno mais desgastantes e, por outro, o sistema de remuneração adotado obriga o professor a ter um número excessivo de turmas para garantir uma remuneração que ele considere minimamente aceitável. O contrato por hora-aula parece ser incompatível com a desejável função de educador a ser exercida por cada professor.

	A exposição ao pó de giz, já amplamente reconhecida na literatura especializada como prejudicial, apareceu também como um aspecto relevante, o que indica que o giz tradicional continua sendo bastante utilizado, apesar da existência de giz que não solta pó e dos grandes avanços havidos no desenvolvimento de novos métodos de apresentação audio-visual.

	Ambiente intranqüilo e estressante, que também mostrou ser um elemento importante, pode resultar da conjunção de alguns fatores como o nível de ruído dentro e fora da escola, ocasionado, muitas vezes, pela existência de intervalos diferentes para os diversos níveis de ensino, as cobranças para o cumprimento de prazos, a competição entre os professores, e o próprio ritmo acelerado de trabalho. O ritmo acelerado, por sua vez, pode ser resultante do curto período de tempo entre uma aula e outra, da necessidade de fazer vários deslocamentos entre as escolas, de contatos não programados com o supervisor nos intervalos e do número excessivo de avaliações a serem corrigidas num espaço de tempo insuficiente, segundo informações obtidas nas entrevistas com representantes dos professores. 

	O fato da queixa  “posição incômoda” ser frequentemente referida, pode estar  também relacionado ao modelo pedagógico predominante nas escolas, à inadequação das salas e à realização das atividades cotidianas sem materiais e equipamentos adequados, como já foi discutido anteriormente. O número de aparelhos disponíveis ou salas de projeção é, muitas vezes, limitado. As salas muitas vezes também podem não possuir mesa e cadeira para o professor.

	Investigando-se a associação entre condições de trabalho e queixas de doença em cada tipo de escola, observou-se que: a) as condições mais frequentemente associadas estatisticamente a queixas nas escolas pequenas, em ordem decrescente, foram: desgaste na relação professor-aluno, ambiente intranquilo e estressante, ritmo acelerado de trabalho, exposição à poeira (pó de giz), esforço físico, salas inadequadas, e desempenho das atividades sem materiais e equipamentos adequados; b) nas escolas médias: salas inadequadas, trabalho repetitivo, posição de trabalho incômoda, ritmo acelerado, mobiliário inadequado, ambiente intranqüilo e estressante, e desempenho das atividades sem materiais e equipamentos adequados; c) nas grandes: salas inadeqüadas, trabalho repetitivo, ritmo acelerado, exposição à poeira (pó de giz), ambiente intranqüilo e estressante, e posição incômoda.

	Nota-se que o desgaste da relação professor-aluno somente apareceu como importante nas escolas pequenas, sendo inclusive o aspecto mais relevante. Mantendo-se o pressuposto de que nas escolas pequenas predomina o ensino fundamental (pré-escolar à 4a série primária), este desgaste pode decorrer de uma série de características do trabalho docente nestas escolas. O grau de responsabilidade dos professores que lidam com crianças é bem maior, inclusive durante o horário do recreio. Nas escolas pequenas não existe um Serviço de Orientação Educacional (SOE) que possa auxiliar o professor na resolução de conflitos e dificuldades cotidianas dos alunos. Nestas escolas também é maior e mais direto o controle da Direção sobre o professor, o que leva este último a tentar resolver todos os problemas sem fazê-los chegar até à Direção da escola, porque dificuldades dessa natureza podem lhe trazer mais problemas, inclusive uma demissão. Por exemplo, a suspensão das atividades, por parte dos professores, numa escola pequena pode trazer repercussões enormes para as famílias, pois tal situação implicaria na necessidade de uma reorganização imediata de atribuições familiares de cuidado dos filhos entre os pais já sobrecarregados com suas atividades profissionais. Portanto, há uma intenção de inibir uma maior discussão e organização dos docentes, uma vez que a escola pode ser fortemente pressionada pelos pais dos alunos, no que se refere a este aspecto.

	Nas escolas pequenas parece ocorrer também uma intervenção mais direta dos pais, o que também pode resultar em um maior desgaste do professor. Nelas, parece haver uma maior interferência dos pais na condução do processo de ensino que, muitas vezes, é feita diretamente à professora. Nem sempre as reclamações e solicitações dos pais são concordantes com as regras e normas estabelecidas pela Direção, desencadeando-se um conflito, às vezes, de difícil equacionamento. Em contextos, onde os modelos predominantes de ensino quase nunca envolvem a participação efetiva de todos os responsáveis pelo processo, como a Direção da escola, professores, pais e alunos, parece haver maior ênfase desses conflitos e, conseqüentemente, do desgaste dele derivado.

	Além disto, como a proporção de professores do gênero feminino neste tipo de escola é ainda mais elevada, pode-se supor que a jornada de tarefas e responsabilidades como dona-de-casa e mãe interfiram, favorecendo um desgaste mais rápido de sua relação com os alunos.

	Outro aspecto que merece nota na análise da associação entre condições de trabalho e queixas de saúde é o referente às escolas grandes, onde a queixa sobre o desempenho das atividades sem equipamentos e materiais adequados não apareceu como um aspecto importante. 



	Condições Gerais de Saúde



	Com relação a história de doença ocupacional, 18,2% dos professores referiram ter ou já ter tido alguma doença proveniente do trabalho. Entre as doenças citadas encontram-se problemas de garganta, estresse e alergia a pó de giz (tabela 7). Apenas 3,4% relataram ter sofrido algum acidente de trabalho.

	Quando indagados com relação a problemas de saúde ocorridos nos últimos 15 dias, cerca de 1/3 (32,5%) dos educadores investigados responderam afirmativamente. Destes, 67,2%  chegaram a procurar um médico ou outro profissional de saúde em decorrência do problema referido. Com base nos resultados obtidos, observa-se que havia uma proporção elevada de professores que relataram algum problema de saúde recente. Este problema parece ter representado um incômodo significativo para o professor, levando-o a procurar ajuda de um profissional de saúde.

	Comparando-se as respostas obtidas em relação às doenças ocupacionais com aquelas referentes aos problemas de saúde recentes, observa-se que estes últimos são quase duas vezes mais referidos que os primeiros. Afora a possibilidade de que, de fato, os problemas de  saúde relatados não estivessem associados ao trabalho, já que não se averiguou qual era o problema ocorrido, outros fatores podem ser levantados para explicar a diferença encontrada. O primeiro deles refere-se a própria dificuldade do professor relacionar seu estado de saúde às condições de seu trabalho. O segundo fator refere-se à dificuldades dos próprios profissionais de saúde que, nem sempre, estão preparados ou atentos para considerar o trabalho como um fator importante na gênese dos problemas de saúde de seus pacientes.

	As escolas, por sua vez, também não parecem incluir, em suas iniciativas, perspectivas preventivas, de acompanhamento ou de monitoramento do estado de saúde de seus empregados. Entre os professores, aproximadamente 84% não realizavam os exames médicos periódicos. Considerando que, a Norma Regulamentadora (NR-7) do Ministério do Trabalho estabelece a obrigatoriedade de realização desses exames é  surpreendente que não estejam sendo realizados para ampla maioria dos entrevistados. A negligência nesse aspecto é danosa tanto para o professor, que fica sem o acompanhamento necessário para o seu bom desempenho profissional, quanto para a empresa que, não conhecendo os principais problemas de saúde de seus empregados, pode ter seu campo de intervenção limitado e pouco eficaz, onde as medidas organizacionais adotadas podem ser de pouca efetividade na preservação qualidade de vida de seu quadro de funcionários. Além, obviamente, de estar sujeita às penas previstas pela lei já que, a não realização dos exames periódicos, constitue uma infração à lei trabalhista vigente.

	A existência de um Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) é pouco freqüente, apenas 7,0% dos entrevistados referiram que a escola onde ensinavam mantinha um SESMT.   





Tabela 7- Condições recentes de saúde, história de doença ou acidente de trabalho

e medidas de acompanhamento da saúde dos professores adotadas pelas escolas.

 Questões�N�%�� Teve ou tem alguma doença ocupacional 

        Diagnosticada por médico

             Sim

             Não�



103

463�



18,2

 81,8��  Tipos de doença ocupacional referidos

 Problema de garganta

                      Estresse

                      Alergia a pó de giz

                      Rinite

                      Problema de coluna�

37

18

8

6

6�

37,8

18,4

  8,7 

  6,1

  6,1��  Já teve alguma acidente de trabalho

            Sim

            Não�

19

    547�

  3,4

96,6��Problema de saúde nos últimos 15 dias

            Sim

            Não�

185

385�

32,5

67,5�� Procurou  médico  ou  outro profissional de 

  saúde em função desse problema de saúde

            sim

            não�



125

  61�



67,2

32,8��A escola realiza os exames médicos periódicos

           Sim

           Não�

  88

458�

16,1

83,9��Existe um Serviço de Segurança e Medicina 

           do Trabalho na escola

           sim

           não  

           não sabe�



  39

325

193�



  7,0

58,3

34,6������







Avaliação da Saúde Mental dos Professores



Entre os 573 professores pesquisados, 572 preencheram corretamente o SRQ e foram incluídos na análise. Desses professores, 115 apresentaram SRQ alterado, indicando uma  prevalência de distúrbios psíquicos menores (DPM) de 20,1%. Essa frequência é bastante significativa e revela que cerca de 1/5 dos professores apresentou algum tipo de distúrbio psíquico menor, segundo o instrumento de avaliação utilizado. A figura 1 apresenta a frequência de DPM segundo o tamanho da escola.	

A análise das variáveis referentes à saúde mental dos professores reforçaram os achados de outros estudos que estudaram populações submetidas a risco de adoecimento psíquico ou de estresse entre professores, apontando um quadro que merece uma maior atenção e aprofundamento. Estudos que avaliaram distúrbios psíquicos em população trabalhadora de ocupações caracterizadas como fortemente estressantes, usando o mesmo instrumento de investigação, encontrou prevalências de 19% entre metalúrgicos (Borges, 1990),  de 19 a 24% entre trabalhadores de processamento de dados (Fernandes, 1992) e 20,8% entre trabalhadores de hospital (Pitta, 1990).

	 

		Figura 1 - Prevalência de SRQ alterado por tipo de escola

�EMBED MSGraph.Chart.8 \s���

 	Escolas pequenas apresentaram a menor frequência de distúrbios psíquicos menores, enquanto as escolas médias foram responsáveis pela maior ocorrência. Entretanto, as diferenças entre as prevalências encontradas nos três tipos de escola não foram estatisticamente significantes, embora as escolas médias e grandes tenham apresentado cerca de 1,5 vezes mais distúrbios psíquicos do que os professores das escolas pequenas. 



Ocorrência de Distúrbios Psíquicos: Diferenças entre Mulheres e�         Homens 



As mulheres apresentaram 4,4 pontos percentuais a mais de prevalência de distúrbios psíquicos menores do que os homens. Isto corresponde a 25% a mais de DPM, também enunciados na RP= 1,25. Essa diferença, embora não seja acentuada e não tenha alcançado níveis de significância estatística, deve ser melhor avaliada, uma vez que as mulheres constituem, proporcionalmente o maior contingente da categoria. 



 	              Tabela 8  - Distribuição de SRQ Alterado segundo gênero.

         Gênero

                                   N�      SRQ  Alterado           RP (Razão       IC

        n              %             de Preval)    (95%)��   Mulher                   426

                                                                               

   Homem                  141�      91            21,4                

                                        1,25         0,83 - 1,89

      24            17,0

��   Total                      567    �    115            20,3��



	Estudos recentes tem levantado alguns elementos que, associados às características dos trabalhos normalmente designados às mulheres, podem ajudar na explicação de algumas  diferenças encontradas entre os sexos. Dentre eles tem sido destacada a dupla (ou tripla) jornada de trabalho ou sobrecarga doméstica, proporcionado pelas tarefas com o cuidado dos filhos, da casa, da alimentação e de várias outras atribuições domésticas. O homem, ao retornar do trabalho, pode encontrar no ambiente de casa um espaço para o descanso e o relaxamento, podendo, de uma certa forma, desfrutar de maiores possibilidades de repouso do dia de trabalho estafante e de formas de recomposição do desgaste acumulado. As mulheres, quando chegam em casa, continuam em atividade, realizando tarefas domésticas, prolongando a jornada global de trabalho e, conseqüentemente, diminuindo o tempo de reposição de ernergias, de descanso e lazer (Frankenhaeuser, 1991; Aquino, 1996).

	Segundo Frankenhaeuser (1991), um importante mecanismo que influencia os efeitos do estresse sobre a saúde, diz respeito à duração do estímulo e à capacidade do indivíduo de acalmar-se após contatos estressantes. O tempo para acalmar-se varia com o estado geral de bem-estar, sendo mais curto quando o indivíduo se encontra descansado, especialmente após um período de férias ou de folgas. Ao contrário, em situações caracterizadas por um processo de cansaço contínuo, com poucas possibilidades de recomposição das energias e relaxamento, a sobrecarga no trabalho induz a um processo lento até a acalmia. Para Frankenhaeuser este é um conceito chave para entender a relação entre estresse e saúde, enfatizando que um dos principais obstáculos para se alcançar a acalmia, após o trabalho, seria a segunda jornada no âmbito doméstico exercida pelas mulheres, o que torna a possibilidade de relaxamento em casa, um privilégio marcadamente masculino. 

	Pesquisas neuroendócrinas têm dado plausibilidade biológica a esses achados. Frankenhaeuser (1991), ao estudar homens e mulheres, observou que durante o horário de trabalho, não haviam diferenças marcantes nas respostas ao estresse entre eles, mas que, ao retornarem para casa, exibiam padrões hormonais absolutamente distintos. Os homens retornavam aos seus níveis basais e as mulheres mantinham a tendência à elevação da produção de corticosteróides e, também, da pressão arterial sanguínea. As diferenças  encontradas foram atribuídas ao prolongamento da jornada de trabalho feminino que se estendia para o âmbito doméstico, uma vez que impossibilitava, ou ao menos diminuia, a recomposição do desgaste produzido pelo trabalho profissional, obtido através de descanso e lazer.

	Outro fator  que pode ser levantado para explicar a maior ocorrência de DPM entre as mulheres refere-se ao tipo de demanda comumente privilegiado no trabalho feminino, que exigem mais da esfera psíquica do que da física. Isto pode trazer, por sua vez, um maior desgaste psíquico às mulheres.

	Além disso, tem sido apontado que as mulheres tendem a expressar mais do que os homens, questões que possam revelar fragilidades no campo psico-afetivo. Assim, as freqüências de distúrbios psíquicos entre homens, avaliados a partir de auto-relatos, poderiam estar sendo subestimados e, consequentemente contribuindo para a extensão das diferenças encontradas entre os sexos.  



Distúrbios Psíquicos Menores e  Média de Queixas de Saúde Geral

	

	Ao analisar-se o número médio de queixas de saúde a que o professor se referiu e o desempenho no SRQ, observou-se que os professores com DPM apresentaram médias mais elevadas que os professores sem DPM. Essas diferenças foram estatisticamente significante (tabela 9). Quando se investigou esta relação por porte de escola, constatou-se que a situação é muito semelhante nos três tipos de escola: os educadores com DPM apresentaram médias de queixas sempre superiores aos professores sem DPM. Entretanto, há uma variação nas médias de queixas de saúde de acordo com o porte da escola: na medida em que se eleva o porte da escola (de pequena a grande) elevam-se também as médias de queixas e as razões entre as queixas de SRQ alterado e normal, ainda que em proporções pouco acentuadas. As razões de prevalência, entretanto, permaneceram semelhantes nos três tipos de escolas.



Tabela 9 - Média de Queixas de Saúde por tipo de Escola e segundo SRQ

    Tipo de Escola� Média de Queixa�Desvio-Padrão�    Valor de p

��  Escolas Pequenas

      SRQ Alterado

      SRQ Normal�

          9,1

          4,2�

        5,3

        3,9�

     0,001��  Escolas Médias

      SRQ Alterado

      SRQ Normal�

         12,4

           5,3�

        5,0

        3,4�

     0,000��Escolas Grandes

      SRQ Alterado

      SRQ Normal

�

         12,6

           5,0�  

        5,1

        4,1�

     0, 000

       ��  Média  Global (nos 

três tipos de Escolas)

      SRQ Alterado

      SRQ Normal

�



         11,9

           4,9�



        5,3

        3,8�



     0,000��

	Quando se investigou cada queixa de doença segundo desempenho no SRQ, as que mais se destacaram foram as seguintes: nervosismo, fraqueza, cansaço mental, gastrite, insônia, perda temporária da voz, esquecimento, tontura e calos nas cordas vocais (tabela 10). 



       Tabela 10 - Razões de prevalência para DPM comparando-se professores da Rede    

                  Particular de Ensino que referiram queixas de doença com aqueles que 

                                   não referiram. Salvador, 1996 

      Queixas de Doença� Razão de Prevalência�Intervalo de Confiança

           (95%)��   Nervosismo�          5,5�          (3,95 - 7,71)��   Fraqueza�          4,2�          (3,11 - 5,48)��   Cansaço Mental�          3,9�          (2,72 - 5,72)��    Gastrite�          3,6�          (2,68 - 4,84)��    Insônia�          3,5�          (2,59 - 4,73)��    Perda temporária da Voz�          3,3�          (2,39 - 4,44)��    Esquecimento�          3,2�          (2,37 - 4,35)��    Tontura�          3,2�          (2,33 - 4,30)��    Calos nas cordas vocais�          2,6�          (1,85 - 3,58)��

 

Dos resultados, aqui apresentados, averigüamos que os professores com DPM são também mais afetados por problemas gerais de saúde. Embora este estudo não possa aprofundar-se na investigação desse tema, dado o seu caráter exploratório e descritivo, os resultados referentes à relação SRQ x média de queixas produziram “pistas” importantes  sobre a interrelação entre as esferas física e mental e podem apontar evidências na direção que nos indica a psicossomática e a psicodinâmica do trabalho: o que se processa no corpo tem estreitas ligações com o que se processa na esfera psíquica dos indivíduos (Dejours, 1989).



 

 	Condições de trabalho e Distúrbios Psíquicos Menores – Achados�         Iniciais



	Foram encontradas associações estatisticamente significantes entre prevalências de DPM e algumas características do trabalho: trabalho repetitivo, insatisfação no desempenho das atividades, ambiente intranqüilo, desgaste nas relações professor-aluno, falta de autonomia no planejamento das atividades, ritmo acelerado de trabalho, pressão da direção e salas inadequadas (tabela 11). 

	Alguns desses aspectos têm sido apontados na literatura sobre saúde mental, estresse e trabalho como fatores importantes na ocorrência de distúrbios psíquicos (Seligmann-Silva, 1994). O reconhecimento de alguns desses fatores como nocivos à saúde dos trabalhadores tem vindo até mesmo dos setores empresariais e, recentemente, tem constituído uma importante base de sustentação dos novos programas de gestão e organização, tais como os modelos de qualidade total e os grupos autônomos. Esses programas surgem como parte da resposta empresarial ao crescente movimento em defesa de melhores condições de trabalho e de relações mais voltadas para o desenvolvimento dos indivíduos. 



        Tabela 11  - Prevalência de DPM  segundo características do ambiente de trabalho 

                    de Professores da Rede Privada de Ensino de Salvador, 1996

     Características do 

  Ambiente de Trabalho

  �                           Expostos                 Não-expostos        

      N          -----------------------    -------------------------      RP *                                                       

                       n      Preval. (%)        n         Preval (%)    �� Trabalho Repetitivo�    550         167        36,5�   383           12,5�      2.9��Insatisfação no desempenho 

      das atividades�    559           63        46,0�   496          16,9 �      2.7�� Ambiente Intranqüilo�    555         199        32,2�   356           13,8�      2.3�� Desgaste na relação

   Professor-aluno�    562         178        33,1�   384           14,1�      2.3��Falta de Autonomia no pla-

 Nejamento das atividades�    558           57        40,4    �   501           18,2�      2.2�� Ritmo acelerado de 

  Trabalho �    553         336         25,9�    217        12,0�      2.1�� Pressão da Direção�    559          91         31,9�     468        17,7�       1.8��  Salas Inadequadas �    562         145         30,3�     417        16,5�       1.8��  * Todas as associações alcançaram níveis de significância estatística (p < 0,05)

	

Importante destacar as características do trabalho que aparecem como estatisticamente associadas à ocorrência de DPM e que não foram relevantes ao considerar-se os problemas de saúde geral como insatisfação no desempenho de suas funções, falta de autonomia no planejamento das atividades e pressão da chefia. Tais características, portanto, mostraram estar especificamente relacionadas ao adoecimento psíquico e revelaram aspectos subjetivos, como satisfação, podendo referir-se, por sua vez, a questões como valorização profissional percebida e a própria auto-estima. Por outro lado, revelaram, também, elementos mais diretamente ligados à organização do trabalho, referindo-se às formas de definir, designar e distribuir responsabilidades, através do planejamento das atividades a serem desenvolvidas e o tipo de relação hierárquica estabelecida através da formas de gestão implementadas pela direção das escolas. Pode-se dizer que esses aspectos remetem à dimensão do controle sobre o processo de trabalho - dimensão cada vez mais destacada em estudos sobre estresse e trabalho como elemento central nos processos de desencadeamento de distúrbios psíquicos, doenças coronarianas, hipertensão arterial, dentre outros efeitos (Kasl, 1989; Karasek & Theorell, 1990; Kristensen, 1995). Os achados produzidos nesses estudos, fortalecem a concepção de que, no processo laboral, há elementos específicos, cujo impacto direciona-se mais diretamente ao funcionamento psíquico dos indivíduos.

	Considerando o ambiente ocupacional, observa-se que muitas das características apontadas acima ocorrem simultaneamente, somando-se umas às outras e, em alguns casos, potencializando-as. Segundo dados da literatura (Dejours, 1987; Codo et alii, 1992; Araújo, 1994), trabalho repetitivo, ritmo acelerado de trabalho, falta de autonomia no planejamento das atividades e pressão da chefia, quase sempre, aparecem interrelacionados e geralmente caracterizam tarefas com conteúdos pouco enriquecedores. Nessas situações, comumente, o trabalho é executado de forma estereotipada, sem envolvimento afetivo e não possibilita uma interação prazerosa dos trabalhadores com o seu trabalho. O desempenho de atividades sem o estabelecimento de vínculos afetivos com as tarefas que são diariamente executadas (ocupando parte significativa do tempo das pessoas) pode tornar-se uma via de sofrimento, uma porta de entrada para o adoecimento psíquico e, não raro, para as manifestações psicossomáticas (Dejours, 1989).

	Assinala-se ainda que, em última instância, essas características, referem-se aos aspectos que podem ser totalmente redefinidos, uma vez que são os próprios homens que definem qual a organização do trabalho que será adotada naquela instituição, naquela escola.

	Outros elementos da atividade docente investigada podem também contribuir para o processo descrito acima, elevando os riscos à saúde, dentre eles pode-se citar: ambiente intranqüilo, desgaste nas relações professor-aluno e salas inadequadas, que implicam em condições inadequadas ou deficientes para o desempenho das atividades cotidianas. 

	Como se pode observar, esses aspectos foram fortemente relevantes na população estudada e apontaram possíveis fatores de risco à saúde mental. Ou seja, os professores que referiram estar expostos às características de trabalho destacadas na análise, referiram também, em média, duas vezes mais DPM do que os professores que relataram não estarem expostos à essas características. Esse resultado revela que a discussão por melhorias das condições de trabalho passa, inevitavelmente, pela reavaliação dos aspectos apontados como potenciais fatores de risco, buscando estabelecer uma organização do trabalho que possa abolir a nocividade à saúde aqui observada.



         Algumas Manifestações dos Distúrbios Psíquicos Apontados pelo SRQ



	Ainda que o SRQ não permita estabelecer o diagnóstico específico sobre o tipo de distúrbio psíquico encontrado, destinando-se, apenas, a detectar níveis de alteração do funcionamento psíquico, a análise de seus componentes separadamente, permite observar algumas tendências acerca de quais distúrbios psíquicos podem estar sendo preponderantes (tabela 12). 





















       Tabela 12  - Freqüências  dos principais sintomas psíquicos referidos pelos 

                                     professores no SRQ. Salvador, 1996.

            Sintoma referido�       N        �     n                 %�� Sente-se  nervoso, tenso ou preocupado  �       557�   265              47,6�� Dor de cabeça freqüente�       567�   197              34,7�� Tem se sentido triste ultimamente �       564�   170              30,1�� Tem chorado mais que de costume�       567�     75              13,2��  Falta de apetite�       568�   109              19,2�� Cansa-se com facilidade�       564�   159              28,2��  Dorme mal�       565�   130              23,0�� Sente-se cansado o tempo todo�       561�     91              16,2�� Assusta-se com facilidade�       563�   151              26,8�� Tem tido dificuldades em tomar decisões�       563�   110              19,5               �� Sente dificuldades em realizar suas

      Tarefas diárias�       564�     96              16,8�� Tem sentido sensação estranha  

  no estômago�      562�   164               29,6              �� Má digestão�      564�   118               20,9��



	Os principais sintomas foram distribuídos em 4 subgrupos:  sintomas relacionados à ansiedade; sintomas relacionados às manifestações somáticas; à melancolia e depressão; e, à insegurança. Sintomas relacionados à ansiedade (tenso/ nervoso/ preocupado) foram os mais referidos. Em seguida apareceram os sintomas somáticos, abarcando aspectos como cansaço (facilidade em sentir-se cansado/ sensação contínua de cansaço), perturbações digestivas (falta de apetite, sensações estranhas no estômago), perturbações do sono (que comumente pode estar associado aos estados de ansiedade e às jornadas extensas de trabalho) e dores de cabeça freqüentes, expressivamente referidas. 

Sintomas ligados à melancolia e depressão (sentimentos de tristeza, choro, falta de apetite) constituíram o terceiro grupo de sintomas e também foram bastante significativos. No quarto grupo apareceram os sintomas relacionados à insegurança, idéias e pensamentos depressivos: assustar-se com facilidade, dificuldade em tomar decisões e desempenhar as atividades diárias. 

	Os dados referentes ao cansaço revelaram um aspecto importante na análise do processo desgaste-recomposição: o tempo disponível e as formas de recomposição das energias parecem ser elementos importantes, descritos na literatura como relevantes no processo de desgaste dos trabalhadores (Laurell & Noriega, 1989; Laurell, 1983). Ou seja, quanto menos eficazes são as formas de recomposição utilizadas e menor o tempo disponível para que tais formas possam produzir os efeitos esperados (como no caso, por ex., de longas jornadas de trabalho profissional - ampliadas pelo trabalho doméstico, entre as mulheres - e pausas curtas entre as atividades de trabalho, repouso e lazer) maior será a sensação de cansaço, pois haverá sempre um deficit entre o tempo necessário para a recomposição física e mental e o tempo realmente disponível. Assim, nesse processo se produzirá resíduos que, por sua vez, pode constituir-se em substrato ideal para o aparecimento de diferentes tipos de distúrbios (Dejours, 1987; Laurell & Noriega, 1989).



	Alcoolismo



O alcoolismo não parece ser um problema de saúde relevante entre os professsores estudados. Destes, apenas 2,1% (12 docentes) foram classificados positivamente pelo instrumento de detecção utilizado. Os homens apresentaram uma prevalência de CAGE positivo de 4,4%, mais elevado do que as mulheres, cuja prevalência foi de 1,4%.

	

	Avaliação da Saúde de Professores que Trabalhavam Exclusivamente�         em Escolas Particulares

	

	Restringindo-se a análise aos professores que ensinavam somente em escolas particulares�, verificou-se que os achados foram muito semelhantes àqueles encontrados para os professores estudados independentemente de trabalharem em escolas públicas ou particulares. As únicas exceções foram: 

	a) os professores que ensinavam exclusivamente em escolas particulares apresentaram uma proporção bem menor de nível escolaridade superior (57,3% comparando-se com 71,9% dos professores como um todo);

	b) a diferença entre as prevalências de DPM segundo o gênero ampliou-se: 18% das mulheres de escolas particulares tinham SRQ alterado contra apenas 8% dos homens; na população total estudada estas proporções foram 21,4% e 17,0%, respectivamente.



	Validade da Pesquisa



	O estudo epidemiológico de corte transversal  é especialmente vulnerável a dois tipos de distorção:

	a) há uma tendência de se estudar apenas os indivíduos que “sobreviveram” à doença investigada; no presente estudo, esta distorção não deve ter tido um grande impacto porque as doenças pesquisadas não eram letais; contudo, é possível que alguns indivíduos não tenham tido a oportunidade de participar do estudo, porque se sentiram incomodados ou insatisfeitos e mudaram de atividade; se isto ocorreu, deve-se considerar que as proporções de queixas obtidas nesta investigação estão subestimadas;

	b) as informações sobre as condições de trabalho e doenças foram coletadas simultaneamente; isto dificulta o estabelecimento de precedência da exposição sobre seu possível efeito.

	Pode também ter ocorrido distorção na seleção dos participantes, porque o processo de amostragem baseou-se em listagens das escolas que, na realização das entrevistas mostraram estar incompletas. Durante o trabalho de campo, observou-se que, em alguns casos, o número de professores existente nas listagens das escolas obtidas nem sempre correspondia ao número encontrado na escola visitada. Isto pode ter alterado as proporções de escolas pequenas, médias e grandes na população estudada. Os erros de classificação observados, entre as escolas da amostra, foram prontamente corrigidos, procedendo-se uma reclassificação correta e recalculando-se a amostra em cada estrato, a partir dos dados atualizados e corrigidos. 

Logo após o final da coleta de dados a equipe de pesquisa realizou um recenseamento das escolas na área abrangida pela investigação, observando-se que as incorreções contidas nas listagens das escolas que foram utilizadas não eram de grande magnitude nem provocaram distorções significativas no estudo.

	Além disto, como em várias escolas a entrega e recolhimento dos formulários foi feita com intermediação do(a) diretor(a) ou supervisor(a), cogitou-se a possibilidade deste procedimento ter influenciado nas respostas dos professores. Buscando-se averiguar isto, anotou-se para cada escola se houve ou não intermediação, criando-se uma nova variável com as seguintes categorias: a) todos os formulários com intermediação; b) maioria dos formulários obtidos por intermediação; c) todos sem intermediação e d) a maioria sem intermediação. Cada professor foi então classificado naquela categoria correspondente à escola onde preencheu o formulário. Foi criada também uma variável que indicava o número de queixas sobre as condições de trabalho para cada professor. 

	Nas tabelas 12 e 13 pode-se observar que o número médio dessas queixas foi menor para os professores que responderam o formulário em escolas onde todos foram distribuídos e recolhidos com intermediação. Contudo, nota-se também que professores de escolas, onde houve intermediação para a maioria dos formulários, apresentaram maior número médio de queixas sobre condições de trabalho, sendo este achado contraditório ao anterior. Uma possível explicação é que o número de professores de escolas onde houve intermediação para a maioria dos formulários é relativamente muito pequeno, podendo acarretar maior imprecisão estatística ao resultado. O mesmo foi encontrado para a variável “número de queixas de doenças”. Dessa maneira, decidiu-se recodificar a variável indicadora de intermediação, colocando-se num grupo as categorias “todos com intermediação”e “a maioria com intermediação” e em outro “todos sem intermediação” e “a maioria sem intermediação”. Encontrou-se que o número médio de queixas de condições de trabalho e de doença foi estatisticamente menor para a categoria “com algum grau de intermediação” (tabelas 15 e 16). Entretanto, destaca-se o fato das diferenças encontradas entre os grupos comparados ter sido de, aproximadamente, uma queixa apenas.

	Para a avaliar a influência da intermediação sobre aspectos referentes à saúde mental, foram também adotados os procedimentos, descritos acima, para condições de trabalho e queixas de doença. Os resultados encontrados foram similares àqueles encontrados para queixas de doença (tabelas 17  e 18). Ou seja, observou-se menor prevalência de distúrbios psíquicos entre professores de escolas onde houve intermediação na entrega e/ou recolhimento dos formulários.

	Como se pode ver, em escolas, nas quais todos os formulários foram entregues e/ou recolhidos com intermediação, os professores parecem ter sido influenciados no sentido de amenizar suas queixas. Isto pode ter também levado a uma subestimação dessas queixas na presente pesquisa.

		Os procedimentos de amostragem podem ser considerados tecnicamente corretos. O tamanho da amostra foi definido usando-se parâmetros adequados e a amostragem foi aleatória. Isto, provavelmente, conferiu ao estudo uma boa validade externa, devendo-se, contudo, levar em conta as possíveis subestimações referidas acima, que, certamente, não ocorreram por falhas no processo de amostragem. 



       Tabela 13 - Média de queixas sobre condições de trabalho segundo

              intermediação na entrega ou recolhimento dos formulários.

     Intermediação�      n�x�      DP��     Todos

     Maioria com

     Maioria sem

     Nenhum �    161

     12

    171

   184�     5,88 a

         7,25 c

     6,51 d

     7,14 b�     4,02

     4,60

     4,78

     4,37 ��         Comparações estatísticas (teste t bi-caudal para comparações de médias e teste 

             de Levene  para comparação de variâncias: a,b: p= 0,006

                                                                               c,d: p= 0,606















           Tabela 14 - Média de queixas de doença segundo intermediação 

                      na  entrega ou recolhimento dos formulários.

     Intermediação�      n�x�      DP��    Todos

    Maioria com

    Maioria sem

    Nenhum �   161

     12

   171

   184�     5,34 a

         8,25 c

     5,85d

     7,40 b�     4,29

     7,11

     4,73

     5,79 ��        Comparações estatísticas (teste t bicaudal para comparações de médias e teste 

            de Levene para comparações de variâncias): a,b: p = 0,000

                                                                                c,d: p = 0,272 





       Tabela 15 - Média de queixas sobre condições de trabalho segundo

              intermediação na  entrega ou recolhimento dos formulários.

     Intermediação�      n�x�      DP��   Todos ou a maioria com

   Nenhum ou Maioria sem�   173

    355�     5,98 a

         6,84 b�     4,06

     4,58      ��         Comparações estatísticas (teste t bicaudal para comparações de médias e teste 

              de Levene para comparações de variâncias): a,b: p = 0,029





	Tabela 16 - Média de queixas de doença segundo  intermediação 

                                na  entrega ou recolhimento dos formulários.

     Intermediação�      n�x�      DP��   Todos ou a maioria com

   Nenhum ou Maioria sem�   173

    355�     5,54 a

         6,65 b�     4,57

     5,36      ��           Comparações estatísticas (teste t bicaudal para comparações de médias e teste 

                     de Levene para comparações de variâncias): a,b: p = 0,013





 Tabela 17 - Prevalência de Distúrbios Psíquicos Menores segundo

      intermediação na entrega e/ou recolhimento dos formulários.

     Intermediação�     n �     %��     Todos

     Maioria com

     Maioria sem

     Nenhum �20

 4

49

35�12,4

33,3

26,6

20,6��               ( 2   =  11,9051

                p   =    0,0077

	

	Tabela 18 - Prevalência de Distúrbios Psíquicos Menores segundo 

               intermediação na  entrega e/ou recolhimento dos formulários.

     Intermediação�   n�    %�  RP         IC(95%)��   Todos ou a maioria com



   Nenhum ou Maioria sem�24

   

84�13,9



23,7�  

1,71    (1,31; 2,59)���. COMENTÁRIOS FINAIS 



Considerando o conjunto dos resultados, podemos destacar algumas questões. Embora seja uma população relativamente jovem, detectou-se uma grande proporção de professores com várias queixas de saúde. Esse é um dado bastante preocupante, pode ser indicativo de um processo de desgaste bastante acelerado, promovendo uma série de repercussões negativas sobre a saúde dos professores.

As queixas de doenças mais relevantes foram aquelas relacionadas ao uso contínuo da voz (dor na garganta, rouquidão), à postura corporal adotada no exercício das atividades (dor nas costas e pernas) e repercussões dessas atividades no funcionamento psico-emocional (cansaço mental, nervosismo). Merece nota, a proporção dos professores que referiram calos nas cordas vocais (12%), representando um sério problema de saúde.

Os achados encontrados são coerentes com resultados obtidos em outros estudos que destacaram problemas de voz (Sapir et alii, 1993; Smith et alii, 1997) e calos nas cordas vocais (CESAT, 1997) e cansaço mental (DeFrank & Stroup, 1989;  Machado, 1993) como efeitos negativos sobre a saúde dos professores. 

	Com relação às queixas de doença foram relevantes as seguintes condições de trabalho: salas inadequadas, trabalho repetitivo, exposição à poeira (pó de giz), ambiente intranqüilo e estressante, ritmo acelerado de trabalho, desempenho das atividades sem materiais e equipamentos adequados e posição de trabalho incômoda.

Algumas características avaliadas, neste estudo, como por exemplo salas inadequadas e trabalho repetitivo, foram abordadas muito amplamente e necessitam, em pesquisas futuras, serem melhor especificadas.

Os aspectos referentes à saúde mental foram problemas de saúde de enorme relevância entre os professores. Em primeiro lugar, pela freqüência dos distúrbios psíquicos menores, atingindo 20% dos professores estudados (um a cada cinco educadores investigados). Em segundo lugar, porque os professores com DPM fizeram mais referência a problemas gerais de saúde do que os professores sem DPM. Essas razões tornam bastante evidente a abrangência dos aspectos referentes à saúde mental.

	Os fatores estatiscamente associados à DPM foram: trabalho repetitivo, insatisfação no desempenho das atividades, ambiente intranqüilo e estressante, desgaste na relação professor-aluno, falta de autonomia no planejamento das atividades, ritmo acelerado de  trabalho e pressão da direção.

	Esses achados são semelhantes àqueles encontrados por Turk et alii (1982) quando identificaram, como fatores associados ao estresse e desordens psico-emocionais entre professores, a pressão do tempo, condições precárias de trabalho, mau comportamento dos alunos e treinamento inadequado. Os sintomas que se destacaram no SRQ, ansiedade e manifestações somáticas, revelaram ainda mais estreitamente a associação com os elementos da organização do trabalho e corroboram dados da literatura que tem apontado como fontes de ansiedade a pressão do tempo, relacionamento com a administração, tarefas extra-classe e problemas com alunos (Olander & Ferrell, 1970; Moracco et alii, 1982).

		A análise dos fatores associados à DPM revelou uma predominância dos aspectos referentes à organizacão do trabalho (como se estabelece o ritmo, a extensão da jornada de trabalho e o controle sobre o trabalho). Um outro dado relevante refere-se à associação entre ocorrência de DPM e alguns aspectos do trabalho que não estavam associados às queixas de doença como: insatisfação no desempenho das atividades, desgaste na relação professor-aluno, fiscalização contínua do desempenho e pressão da direção da escola. Portanto, tais fatores parecem estar, mais diretamente vinculados, à sáude mental dos professores. Esse é um achado importante, uma vez que fortalece a idéia de que determinadas características do processo laboral produzem repercussões bastante específicas na saúde dos trabalhadores. Além disso, corrobora  proposições da psicodinâmica do trabalho que defende a organização do trabalho como principal estruturador da vida mental no trabalho (Dejours, 1978;1987). 

	Ressalta-se, por fim, que os aspectos da organização e das condições de trabalho apontados neste estudo, podem ser amplamente reestruturados - não são características inerentes às atividades docentes. A organização do trabalho é fruto de decisões e definições cotidianas que se processam no interior de cada escola, e, portanto, pode e deve ser reformulada.

	Como contribuição ao processo de discussão de possíveis mudanças e alterações do ambiente de trabalho, elaborou-se um conjunto de recomendações.

 	A contribuição maior pretendida por este estudo foi a de estabelecer um diagnóstico dos principais problemas de saúde dos professores, procurando apontar alguns aspectos no processo de trabalho associados à esses problemas, bem como conhecer os processos de desgaste produzido pela atividade de ensino. Concluída essa etapa, pesquisas futuras devem ser desenvolvidas para aprofundar e especificar aspectos importantes, que foram aqui descritos. Estudos qualitativos podem ajudar a compreender os processos dinâmicos que são construídos no mundo do trabalho docente, as representações individuais e sociais, a cultura institucional, os mecanismos coletivos de estruturação de defesas etc. Além disso, seria relevante a condução de estudos longitudinais que pudessem estabelecer, com maior precisão, a associação entre características do ambiente de trabalho e o processo de adoecimento dos professores. 





. PRINCIPAIS  RECOMENDAÇÕES

	

Com base nos resultados obtidos por esta pesquisa, foram elaboradas algumas recomendações. Tais recomendações representam uma primeira tentativa de constituir um conjunto de propostas, cientificamente embasadas, que possam orientar, dentre outras situações, negociações dos Acordos Coletivos de Trabalho ou iniciativas das próprias Diretorias das escolas.

Assinala-se, por fim, que as recomendações dizem respeito aos principais problemas encontrados, tanto no que se refere às queixas de doença, quanto às condições de trabalho.

	

Os estabelecimentos de ensino deveriam realizar exames médicos periódicos nos educadores, tal como previsto em Legislação Específica (Norma Regulamentadora 7). Esses exames investigariam doenças relacionadas ou determinadas pelas atividades dos educadores, tendo como indicativo as principais queixas de doença já apontadas, tais como patologias das cordas vocais, distúrbios psíquicos, problemas ósteo-musculares,  lesões por esforços repetitivos;

A organização do trabalho nas escolas deveria incorporar de forma ampla a participação dos professores no planejamento das atividades, de modo a incentivar a autonomia e o controle dos docentes sobre o próprio trabalho, e a própria satisfação no exercício profissional;

As atividades de preparo, correção de trabalhos e avaliações, deveriam estar incorporadas à carga horária total de trabalho (sendo, preferencialmente, desenvolvidas na própria escola), a fim de impossibilitar a realização dessas atividades em períodos que deveriam estar destinados ao descanso e ao lazer;

Os estabelecimentos de ensino deveriam possuir projetos arquitetônicos que atendessem, no mínimo, às seguintes condições: a) considerar a relação número de alunos x espaço físico necessário para o dimensionamento das salas de aula;  b) ventilação que não provoque barulho ou ruído; c) condições adequadas de acústica;

Utilização de carteiras, mesas e equipamentos que sigam parâmetros ergonômicos, tanto para os professores quanto para os alunos;

Revisão, para aperfeiçoamento, das normas que regulamentam as licenças para o funcionamento das escolas, no sentido de definir claramente as atribuições e competências dos órgãos governamentais, principalmente no que se refere à fiscalização do cumprimento dos parâmetros estabelecidos. Tal regulamentação deveria incluir um processo de fiscalização periódica;

Estabelecer, como atividades de rotina, a manutenção dos equipamentos e materiais de apoio pedagógico: ventiladores, aparelhos de ar condicionado, instalações elétricas, retroprojetores, projetores de diapositivos, televisores e vídeos cassetes. Além disso, estes equipamentos deveriam ser oferecidos em um número suficiente para atender às necessidades existentes;

Implementar medidas de isolamento de ruídos, quando as salas de aula estiveram muito próximas da rua ou ainda, quando se localizarem próximas de fontes que freqüentemente emitem barulho (seja ela no próprio interior da escola ou fora dela);

Promover cursos e oficinas sobre o uso correto e adequado da voz, como uma medida preventiva de vários agravos à voz. Esse procedimento deveria estar associado a medidas mais gerais de melhor adequação dos ambientes interno e externo às salas de aula;

Substituição do giz atualmente utilizado, por canetas de tinta usadas em quadros especiais, ou então, pelo uso de giz que não libere pó e seja antialérgico.

Incorporação de materiais e equipamentos que possam evitar ou diminuir a sobrecarga de trabalho sobre determinados órgãos do corpo (como por exemplo, o uso de microfones para diminuir as exigências sobre as cordas vocais);

Elaboração de um projeto pedagógico e educacional que reestruture a atual forma de condução do modelo educativo, impregnado de conteúdos repetitivos, fechados, centrados na reprodução mais do que na criação, e que, por sua vez, implicam em trabalho repetitivo e monótono. Esse projeto deve voltar-se para alternativas que privilegiem a criatividade e a inventividade, tanto dos professores, quanto dos alunos;

Adoção de uma política de recursos humanos que privilegie a permanência do professor  e estimule sua dedicação exclusiva a uma determinada escola; isto favoreceria um ritmo menos acelerado de trabalho, uma situação mais tranqüila e menos estressante e uma participação mais intensa e integral do docente nas atividades da escola;

Incorporação dos professores na definição das dinâmicas de funcionamento da instituição, por exemplo, na determinação de prazos, datas, períodos de descanso etc.

Encaminhamento dos dados dessa pesquisa  para o Ministério da Previdência Social, mais precisamente para o Setor de Perícias Médicas do INSS, para possibilitar o seu uso como mais um instrumento de orientação na determinação do nexo causal entre o trabalho e as doenças apresentadas pelos docentes. Esta pesquisa deverá também ser encaminhada para as Diretorias das escolas, para a Delegacia Regional do Trabalho (DRT-BA), ao Centro de Estudos de Saúde do Trabalhador (CESAT), à FUNDACENTRO e às Associações e Sindicatos de Escolas e Trabalhadores;

 Os dados aqui apresentados devem também ser mais amplamente divulgados para os professores e para a toda a sociedade, em forma de cartilhas, boletins, artigos científicos e, através de reportagens, na grande imprensa.



	Este conjunto de recomendações representa um esforço inicial na elaboração de sugestões voltadas à mudanças no ambiente de trabalho. Assim, na medida em que se amplie o debate, acerca do tema, poderá sofrer modificações e alterações.
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� Teacher Occupational Stress Factor Questionnaire (TOSFQ).

� Para avaliar se um determinado teste (entrevista, questionário etc) possue um bom desempenho no diagnóstico correto de pessoas sadias e doentes, realiza-se a sua validação (comparando-se os resultados do teste em questão com um instrumento considerando bom, um padrão-ouro). Alguns indicadores são usados nesse processo: sensibilidade (capacidade de um instrumento identificar os indivíduos que realmente são doentes), especificidade (capacidade de um instrumento identificar os indivíduos que realmente são sadios) valor preditivo positivo (probabilidade de que cada pessoa classificada como doente pelo teste seja realmente doente), valor preditivo negativo (probabilidade de que cada pessoa classificada como sadia pelo teste seja realmente sadia) (Almeida-Filho & Rouquayrol, 1992:28-44).

�O ponto de corte já validado prevê sensibilidade, especificidade e valores preditivos aceitáveis para o ponto de corte igual ou maior que 7 respostas positivas. Estudos recentes tem proposto níveis de suspeição de distúrbios psíquicos para escores abaixo de 7. Entretanto, até o presente momento, esses estudos não realizaram processo de validação mais rigoroso de outros pontos de corte propostos.

De todo modo, adotamos aqui uma posição mais conservadora, mantendo o ponto de corte mais tradicionalmente aceito.

�Para esta análise foram excluídos professores que trabalhavam,  no momento da pesquisa, e/ou já haviam trabalhado, no passado, em escolas públicas.
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